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E PAPEL PSICOLÓGICO (SCRIPT)

Da mesma forma que os bons vinhos, as idéias evocam, expressivamente, seu lugar de origem. Denotam, pelo cômputo total de suas características, sua safra histórica e cultural. 

A idéia de que o destino do indivíduo – isto é, sua auto-realização material e psicológica, sua plenitude ou fracasso, nos diferentes papéis de sua vida –  depende exclusivamente de sua estrutura psicológica interna (sem relação significativa com as condições econômicas, históricas e sociais do cenário em que vive) parece ser concepção típica dos teóricos norte-americanos da personalidade. Uma maturação característica da América.

Esse enfoque é muito bem defendido (ainda que sem a retórica dos vinhos) por Ray Holland – professor de Sociologia e Psicologia do Chelsea College, de Londres, em seu importante Eu e Contexto Social.

Holland começa com uma revisão crítica de Allport, Jourard, Maslow, Rogers e Kelly (poderia ter incluído o freudiano Eric Berne) como teóricos que reagem a Freud mas na direção oposta a de um eu mais social: estão preocupados, isto sim, com a individualidade única; defendem o indivíduo único contra Freud e as teorias do eu social.

Holland coloca essa visão excludente (da qual participa a Análise Transacional) como subproduto do caráter e da cultura da América. “Os teóricos americanos da personalidade, que se alimentam de idéias de outras culturas, especialmente da Europa, freqüentemente fazem uma leitura incorreta, uma interpretação incorreta – enfim, abusam dessas idéias. Fazem isso inconscientemente, de modo que a idéia se amolde a seus próprios pressupostos básicos, os quais valorizam um individualismo otimista, autoconfiante, sadio e religioso (embora de modo não obsessivo). O prejuízo é maior quando a idéia se situa no pólo oposto ao dos valores americanos, como no caso do existencialismo, que explora a ansiedade, a alienação e o desespero. Coloco isso de forma polêmica para afirmar meu tema central com a máxima clareza: parece-me que os teóricos americanos da personalidade (e talvez até todo o grupo dos cientistas sociais americanos, mas esse é um problema maior, fora dos limites do presente estudo) à procura de idéias, topam com conjuntos de trabalhos contendo insights valiosos e conceitos fundamentais tão óbvios que não podem ser ignorados. Mas no exato momento de utilizar o que é precioso, eles inconscientemente o modificam, através de seleção, ênfase, atenuação. Não podem ver ou confrontar a realidade que lhes é apresentada porque ela contradiz seus conceitos de si próprios” (grifo do Autor).

É interessante que um dos próprios autores desvantajosamente citados – Gordon W. Allport – corrobora essa crítica. Diz Allport (in Becomming, Yale University Press, New Haven, Conn. e Londres, citado por Holland): “Quando a vida é um difícil esforço pela existência e quando, como na Europa destruída pela guerra, parece não haver ‘saída’ (Sartre), então as personalidades de fato se tornam tensas e desenvolvem um sentido de dever mais forte que a esperança. Na América, ao contrário, onde a procura de uma vida rica e plena sofre menos impedimentos, esperamos encontrar um tipo de personalidade mais aberto, gregário, confiante. Essa expectativa  se reflete no otimismo predominante na psicoterapia americana.”

Pessoalmente, não tenho qualquer interesse em participar dessa “polêmica”, como a chama Holland. Parece-me óbvio, contudo, que o comentário sobre Sartre e o existencialismo, por Allport, no trecho acima, apóia a tese de Holland de que tais teóricos “otimistas” reduzem o que os assusta. Há em Sartre e no existencialismo a insistência de que o homem, devido à sua capacidade de escolher, é responsável pela direção de sua vida – seu destino – qualquer que seja. Por outro lado, existencialistas, como Sartre, são ateus, radicais e determinados a se abrirem aos aspectos mais desoladores da experiência humana, de forma que Allport, “otimista”, se confronta, a valer as aparências, com o problema de filtrar enfoques indesejados.

Por outro lado, também parece óbvio (e nisso concordam Allport e Holland) de que teorias psicológicas, mesmo elaborados construtos sobre a personalidade, refletem, independentemente de seus méritos, as condições concretas do cenário social onde foram criadas. E de que esse “otimismo” no panorama psicoterapêutico, celebrado sob o lema “a vida vale a pena ser vivida”, que encobre muitas vezes questões humanas extremamente complexas e inquietantes, é precipuamente uma superestrutura cultural da América. (O que não põe em causa, obviamente, o fato de que a vida vale a pena ser vivida)...

*   *   *

Por mim, proponho a hipótese (não aventada por Holland) de que tal aversão americana aos fatores sociais em Psicologia terá sido de algum modo reação, ainda que inconsciente, aos abusos da concepção marxista do Homem, prevalecente em nosso século.

Em Marx, sabemos, Arte, Direito, Ideologia, são superestrutura das condições sociais, que por sua vez se assentam sob as formas de produção da sociedade. Essa perspectiva (que inclui, necessariamente, processo dialéticos múltiplos e complexos entre os fatores envolvidos), continua, de alguma forma, insuperável na civilização ocidental, no atual estágio de conhecimento. Mas também aqui caímos em mãos de “simplificadores otimistas” – desta vez terríveis.

Lênin, no poder, desgostava da pintura abstrata, atribuindo-a (coerentemente) à decadência burguesa, mas não lhe passaria pela cabeça proibir exposições de pintura abstrata em Moscou. Houve várias no seu tempo. Com Stalin, tais “contradições” foram superadas, não só pelo afastamento (para dizer o mínimo) do artista moderno “decadente”, como, principalmente, pela entronização do dogma de que uma sociedade sem contradições na base econômica e social – a União Soviética – geraria, mecanicamente, como superestrutura, uma Arte clássica ideal... e um Homem ideal.

Esta arte de “superestrutura por encomenda”, por assim dizer, recebeu o nome oficial de “realismo socialista”, cujos exemplos, em arquitetura, são os monstruosos caixotes arquitetônicos, por toda a Europa oriental, bem como pinturas e esculturas bombásticas – grupos humanos irradiando vigor, determinação e felicidade, obviamente como resultado da construção do novo mundo.

Esse “novo homem” psicológico – que na literatura soviética aparece descrito ainda com mais “realismo”, abnegação heróica, confiança e altruísmo – não ficou merecidamente relegado ao ridículo da propaganda política. Ao contrário, de algum modo tornou-se (ainda que amenizado, depurado do primarismo stalinista), “ideologia”. Impregnou os mais diferentes níveis do pensamento, com as mais diferentes intensidades e conseqüências, a pressuposição de que a chave da plenitude pessoal, e do triunfo na existência, seria a Revolução social. Mesmo um intelectual tão importante como Ernst Fischer, de formação marxista mas expurgado do mundo comunista, prevê, em A Necessidade da Arte, que em uma verdadeira sociedade socialista todas as pessoas seriam gênios ! É um exemplo, entre muitos, da concepção da realização humana individual – Argumento de Vencedor – gerada pelas condições sócio-econômicas objetivas.

Um terapeuta competente e prático como Eric Berne (e também certamente outros citados por Holland), entusiasmado com a tentativa concreta de curar pacientes (mesmo esquizofrênicos), em tempo mais hábil, não poderia ficar esperando “a tomada do Palácio de Inverno”, em sua própria cultura (mesmo porque “a tomada do Palácio de Inverno” jamais foi, do ponto de vista material, muito menos psicológico, remotamente possível nos Estados Unidos).

Então, presumo, para Berne, quaisquer considerações de natureza cultural, política ou sociológica, no quadro da Psicoterapia (incluindo a “politização” de Freud, que chegou às barricadas de Paris, em maio/68, via Herbert Marcuse), seria puro “desviacionismo” em face dos desafios clínicos reais. Um neurótico angustiado à sua frente, por exemplo, conduzia obsessivamente a própria vida a um desfecho previsível e lamentável (Argumento de Perdedor) e este processo teria de ser imediatamente sustado, independentemente das formas de produção, castas sociais, ou sistema de governo em vigor fora do consultório. E, para sustá-lo, não se requeria, nem se requer, nenhum posicionamento político, ou exortação ideológica, mas sim, corretamente, acesso adequado à tessitura emocional do paciente, danificada em seus anos de formação. Nesse contexto, não podemos deixar de nos entusiasmar com a visão de Berne.

Acontece, porém, que Berne não ficou apenas nessa qualidade de pesquisador de técnicas terapêuticas mais potentes e rápidas (pelo menos na opinião de quem as prefere) mas tornou-se, por sua teoria acabada sobre o que chamou “Análise de Argumentos”(Análise Transacional), formulador de um novo sistema de compreensão do Ser humano, calcado, como ele próprio reconhece, na obra de Sigmund Freud. E nessa formulação “otimista” e “americana”, não viu motivos para admitir maiores espaços àqueles fatores – aliás sempre “problemáticos” no quadro ideológico da América – que ele viu radicalizar, em diferentes níveis, o pensamento da Europa nos séculos XIX e XX: as relações históricas, políticas, econômicas e sociais do indivíduo com seu cenário concreto de vida.

*   *   *

Psicologia e Política

O Homem, definido desde Aristóteles como um animal político, pode não ser político 24 horas por dia. Contudo, a decisão de abstrair, de uma teoria sobre o Homem, sua constituição política, torna-se, por isso mesmo, uma decisão política.

A despolitização absoluta da Psicologia, como pretendida principalmente na América, é, por isso – ainda que inconscientemente – a politização da Psicologia, de forma favorável à América (e, logicamente, seus sucedâneos sócio-culturais pelo mundo).

O que permitiu a difusão dessa nova Psicologia “apolítica”? A exploração mecanicista e simplória da perspectiva marxista que coloca fenômenos artísticos, jurídicos, filosóficos e psicológicos como superestruturas das formas de produção – o que chegou ao grotesco com o stalinismo e derivados. Foi o “otimismo psicológico soviético” – isto é, a felicidade só possível como dádiva da História e da Política – que deu espaço ao “otimismo psicológico americano” de que fala Holland: a felicidade como superação da História, da Política, das relações sociais e da Cultura.

Yin gera Yang, Yang gera Yin. A dialética continua satisfatoriamente previsível... e surpreendente. Uma teoria intrinsecamente conservadora de Psicologia poderia (notem o condicional), talvez com um reajuste mínimo, servir, com eficácia e extensão, ao protesto social. Seria surpreendente. Mas não impossível.

*   *   *

As limitações ideológicas de Berne

Toda afirmação já contém em si os elementos de sua negação – mas ao pretender, conscientemente, fechar uma Teoria Geral do Homem ignorando seus condicionamentos sócio-culturais, Berne escancarou logo, acho eu, contradições gritantes.

Não pretendo estender pontos de vista que já apresentei em Análise Transacional e Caráter Social sobre o que me parecem limitações do pensamento de Berne. Talvez seja apenas útil, como introdução ao núcleo do presente trabalho, apresentar algumas evidências sobre essa visão teórica do criador da AT: 

Berne afirma, como se sabe, em What Do You Say After Say Hello ?, seu mais importante livro, que “a cultura tem muito pouco a ver com os Argumentos. Há Vencedores e Perdedores em todos os estratos da sociedade e em todos os países, e se dedicam a cumprir seus destinos de uma maneira bastante parecida em todo mundo. Por exemplo, em todos os grandes grupos de gente há mais ou menos a mesma quantidade de enfermidades mentais, e há suicídios em toda a parte. Cada grande grupo do mundo tem também seus dirigentes e seus homens ricos.”

Algumas observações, entre novas e usadas:

1 – Não há suicídios por toda parte. Muitas comunidades humanas (zuñis do Novo México, ilhéus de Adaman) sequer são capazes de entender o conceito. Contudo, hoje, nas comunidades índias da América, confinadas em minúsculas e desmoralizantes reservas, a taxa de suicídio é de aproximadamente 10 vezes o índice médio dos Estados Unidos. Como defender que fatores externos culturais não participem expressivamente desse quadro ? A Humanidade não conhecia, até meados do século XX, o suicídio de crianças. Leio, em Folha de São Paulo de 30 de maio de 1986, que apenas em 1985, e apenas no Japão, 60 meninos e 23 meninas japoneses cometeram suicídio. A taxa de suicídio é comprovadamente mais elevada em países de renda mais alta (Suécia: recorde nos dois casos). Já ficou razoavelmente comprovado que praticamente não há casos de suicídio durante a guerra, entre a população civil (pessoas muito preocupadas em sobreviver não têm tempo de se matar). Isso deixa margem a se prever, com razoável segurança, que se amanhã uma potência estrangeira começasse a bombardear a Suécia, por exemplo, cessariam na hora todos os suicídios suecos...

2 – Não há a mesma quantidade de enfermidades mentais por toda parte. Ela é expressivamente mais elevada nos grandes centros urbanos, submetidos a um tipo de vida que meu leitor conhece bem. Cientistas e técnicos da Direção Nacional de Saúde Mental da República Argentina, concluíram que somente 18,61% da população de Buenos Aires gozam de um estado psíquico considerado normal. (Essa taxa sobe expressivamente, como é fácil imaginar, no interior do país). Somente no Rio de Janeiro, a Fundação Oswaldo Cruz calcula cerca de 100 mil jovens viciados em drogas. Celso Furtado menciona, em Criatividade e Dependência, a relação proporcional entre renda nacional e necessidade de atendimento psiquiátrico. (Sim, também há problemas psiquiátricos endêmicos em áreas de extrema pobreza, como o Nordeste brasileiro – mas ainda ligados, visivelmente, a fatores externos: a carência proteínica na alimentação infantil). Como defender que fatores externos sócio-culturais não participem desse quadro ?

3 – Berne sequer fala da mesma proporção de Argumentos em cada sociedade, mas sim “em todos os estratos da sociedade”. Então, por exemplo, haveria a mesma proporção de Argumentos – Vencedores e Perdedores – entre os 51 milhões de “intocáveis” na Índia, que já nasceram, como casta maldita, irremediavelmente párias em seu próprio país ?  E entre os ibos da Nigéria, antes da guerra de Biafra, condenados a uma discriminação constante e implacável ? E entre os poloneses, na Polônia ocupada por Hitler ? Pode-se supor, para esses estratos da sociedade, que a proporção de Vencedores e Perdedores não se alteraria face às suas, digamos, condições sócio-culturais ?

4 – Os judeus alemães sob Hitler. Deixando, muitos, as lojas e os centros de moda, em Berlim, que controlavam (dando à cidade um toque de cosmopolitismo, ainda hoje prevalecente e inexistente no resto do país) para morrerem, esquálidos e conformados, nas câmaras de gás de Auschwitz. Vencedores ou Perdedores ? Afinal, numa situação terapêutica, poderíamos, legitimamente, perguntar a um sobrevivente, traumatizado e irremediavelmente marcado, em quê ele contribuiu para chegar a esse estado de degradação. (Não estou brincando). Quase certamente, ele contribuiu: por exemplo, não fugiu enquanto era tempo (afinal, havia muitos sinais, na Alemanha, que prenunciavam o que aconteceu). A prova é que muitos milhares de judeus fugiram – e se deram bem na Inglaterra e nos Estados Unidos. O que manteve aquele sobrevivente na Alemanha, esperando a evacuação para o campo de extermínio ? O desejo latente de expiação da Culpa ? (Isso já foi muito abordado por certa literatura psicanalítica). Nesse caso, seu Argumento de Perdedor teria sido calcado por decisão interna, como quer Berne. Contudo, e se acaso o governo nazista (fator externo) não fosse anti-semita e não partisse para a Endlosung ? Sabe-se que milhares e milhares de judeus alemães estavam prontos a defender a Pátria  (Alemanha) como o fizeram na I Guerra. Como ficariam então aqueles 2 milhões de judeus alemães de fato trucidados pelos nazistas ? Como cumpririam seus Argumentos, na mesma proporção que os que cumpriram nas câmaras de gás ?

A propósito desse mesmo assunto – perseguição aos judeus – Berne, que era judeu, coloca, em What do you say...?”, uma questão que compromete sua própria pretensão de que existe a mesma proporção de Argumentos em qualquer estrato social. Comentando a vida de Amenófis IV – Akenaton – faraó há 3.500 anos, e que promoveu a mais radical reforma social do Egito antigo, conhece-a como um “típico Argumento” e a compara às teses de Sigmund Freud em sua última obra: Moisés e o Monoteísmo:

“A partir do ponto de vista presente, refere-se à influência do Argumento de Akenaton sobre o Argumento de Moisés. Em linguagem de Argumento, coloca Akenaton como o euhemeros, ou ‘avô’de todos os israelitas, e o Argumento deste segue o daqueles: seus templos foram destruídos e seus seguidores perseguidos ou mortos. Os israelitas de hoje têm a antítese correta deste Argumento, que consiste em empregar as armas necessárias para evitar o final trágico”.

Se, como quer Berne, os israelitas, como israelitas, teriam um Argumento de Perdedor trágico, herdado de Akenaton, via Moisés (repetindo-se, através da História, a destruição de seus templos e o assassinato de seus seguidores), onde fica então a mesma proporção de Argumentos, em todas as sociedades, independentemente da Cultura – como afirma Berne algumas páginas atrás ?

Se, como informa Berne, o uso necessário de armas pelos atuais israelitas (obviamente contra palestinos e demais árabes) é a “antítese correta” para livrar (todos) os israelitas do Argumento de Perdedor, como fica sua aversão a reflexões políticas e sociais na discussão de sua Análise Transacional ?  (Em sua opinião – segundo Claude Steiner, seu principal herdeiro teórico – fazer isso era fazer política, e ele não queria misturar política com psiquiatria. Recusava-se terminantemente a permitir que essa espécie de dados penetrasse nas discussões psiquiátricas. Denomina tais debates ‘não é terrível ?’).

Obviamente, a decisão pela Guerra dos Seis Dias foi uma decisão política (“a guerra é a política levada a cabo por outros meios”, segundo Clausewitz) – tão política como a decisão de Berne de não considerar aspectos históricos, políticos e sociais na elaboração de uma teoria acabada sobre a personalidade humana.

E – última pergunta – que base teórica psicológica teria Berne (já que não histórica nem política) para afirmar que o atual uso de armas pelos israelitas é a conduta “correta” para se livrarem do seu Argumento histórico ? Isso soa puro wishfull thinking. O uso maciço das armas tornou o Estado de Israel um dos mais isolados do mundo. Tal evidência – a repetição do gueto – já foi notada ad nauseam: mesmo por muitos que jamais travaram conhecimento com a Análise Transacional. Comenta-se inclusive, a cada estrepolia armada de Israel, que agrava seu isolamento mundial (uma associação já tediosa), se acaso os judeus jamais se livrarão do “complexo de Massada”. Isso, sim, seria Argumento !

*   *   *

Claude Steiner discorda dessa decisão de Berne de ignorar, na Análise de Argumentos, as realidades econômicas e sociais. “Condições opressivas, que forçam as pessoas a assumirem Argumentos, existem em todas as classes sociais, mas são mais óbvias nas classes sócio-econômicas mais baixas, que suportam uma opressão mais pesada e brutal: existe maior opressão física e corporal, maior propensão aos Argumentos trágicos (harmáticos) do que banais”.

Lastimavelmente, essa perspectiva de Steiner – a de que condições sócio-econômicas externas forçam as pessoas a assumir Argumentos – não teve, que eu saiba, repercussão alguma nos meios de AT. Foi graciosamente ignorada. Ao contrário, consagrou-se (com a possível exceção da Escola Argentina, de Franco Del Casale) a visão confortável de Berne de que a problemática econômica, política e social da História – bem como suas demandas culturais – repercutem praticamente fora do indivíduo (onde, então ?), pelo menos bem longe do núcleo existencial de suas decisões inconscientes de vida (Argumento).

Contudo, notem bem, o indivíduo cumpre seu Argumento, qualquer que seja, em sociedade, desempenhando um papel social. Um Escalador, ou um Perdedor banal, por exemplo, em sua vida concreta, cumprem seu respectivo Argumento num cenário social: podem ser, por exemplo, um capitão de indústria “de sucesso”, ou um guarda-livros “confiável” com 27 anos de casa. 

O Argumento (como sabemos, script em inglês) – é um papel. Um papel fenomenologicamente observável. Um papel, porque previsível. Um papel porque, na definição de Berne “dirige a conduta do indivíduo nos aspectos mais importantes de sua vida”.

Um papel vinculado, como não podia deixar de ser, a realidades sócio-culturais (agindo os pais, num âmbito estatístico maior, tão só como agentes psíquicos da sociedade, na feliz expressão de Erich Fromm).

*   *   *

O conceito de papel

Voltando a Holland, diz ele: “Nenhum outro conceito isolado parece oferecer maiores possibilidades de investigação sobre a relação entre pessoas e sociedades, ou entre as disciplinas que tratam especificamente dos fenômenos pessoais e sociais – ou seja, a psicologia, e a sociologia – do que o conceito de papel”.

Há inúmeros registros sobre a importância altamente considerável desse conceito: P.Worsley, em The Developement of Industrial Society, citado por Holland, afirma: “O conceito de papel é o conceito central das Ciências Sociais”. 

Que não se alegue aqui, apressadamente, que o conceito de Argumento transcende o de papel (roll, em inglês), tomando por exemplo o de viciados em drogas, ou loucos. Erving Goffman, in The Presentation of Self in Everyday Life, citado por Holland, discorre que, ao desempenharem seus papéis, as pessoas podem ser cínicas no que diz respeito ao seu próprio desempenho, ou podem ser muito sinceras. Um de seus exemplos mais famosos é o papel de “doente mental”, no qual um dos efeitos do desempenho, a dependência infantil, pode ser uma reafirmação da deficiência, ou processo rotulador, que forçou a pessoa a entrar nesse papel. Isso não impede que Golffman – para ficarmos nesse caso – dê ênfase às exigências do grupo social no estabelecimento de papéis:

“Analisando o eu, somos levados para longe de seu dono, da pessoa que mais vai lucrar ou perde com ele, pois ela e seu corpo meramente fornecem a estaca na qual se apoiará por algum tempo alguma coisa de manufatura coletiva”.

Também o próprio Holland nota que “alguns papéis são literalmente forçados para os ‘atores’. Criminosos, presos políticos, miseráveis e oprimidos estão sujeitos a exigências que podem, a curto prazo, manter e fortalecer certos relacionamentos de poder, mas de tal forma que a solução do conflito só é possível através da destruição de uma ou outra das partes. Não estou dizendo que toda vida social é conflito e terror, mas estou certamente negando que ela toda seja harmoniosa e construtivamente criativa”.

*   *   *

Não se espera, com tudo isso, logicamente, que psicologia e sociologia venham a ser tratadas como uma só disciplina. Evidentemente, as estruturas e processos de sociedades são distintas do comportamento e da experiência da pessoa. A sociologia, compreensivelmente, jamais terá recursos ou necessidade teórica para levar em conta percepções e emoções, por exemplo. Mas há um campo interdisciplinar, com um claro objeto de estudo em comum: o desempenho de papéis. (Holland apresenta algumas idéias suas “por que os psicólogos têm evitado manipular, ou têm manipulado mal, o conceito de papel”. Por outro lado, critica outros teóricos, como Sidney Jourard, que, embora levando em conta, com grande ênfase, em sua revisão freudiana, os papéis sociais, acarreta o “empobrecimento de ambos, o conceito psicológico de Ego e o conceito sociológico de estrutura social”).

Talvez haja campo para se presumir que, como quer Holland, o conceito de Ego mais aterrador de Freud, com todo seu aparente pessimismo, é um conceito mais liberador, pois abre campo para uma crítica mais radical da sociedade. Eric Berne, um dos tantos tributários do pensamento de Freud, foi um dos tantos que aboliram conscientemente de sua teoria psicológica os elementos potencialmente revolucionários da teoria de Freud, entre os quais, o principal, talvez, é o reconhecimento da incapacidade de reconciliar instinto com cultura. Berne teve campo fértil para desenvolver e divulgar sua teoria “otimista” e “apolítica” tomando por base, de um lado, o próprio ambiente sócio-cultural da América, afluente e conservador, em seus anos de máxima expansão e, de outro lado, a reação aos abusos das teorias deterministas da personalidade, calcados na deformação stalinista do pensamento de Marx.

Com esse pano de fundo – Freud, Marx e Berne – vejamos mais uma brilhante teoria, agora sociológica, que nos chega da América.

Um sociólogo da pesada

Robert K. Merton (1910-2001) é um dos nomes mais altos da Sociologia contemporânea. Professor e diretor associado do “Bureau of Applied Social Research” da Universidade de Colúmbia, tendo sido, desde 1936, catedrático de várias Universidades, como as de Harvard, Tulane, Colúmbia e Rockfeller (1980). Membro da National Academy of Sciences, American Philosophical Society, American Academy of Arts and Sciences, e mais sete instituições (*). Ex-Presidente da American Sociological Association. Em 1962, foi agraciado com o Prêmio Distinguished Scholarship in the Humanities, pelo American Council of Learned Societies e, em 1964, pelo National Institute of Health Lectureship em reconhecimento às suas destacadas conquistas científicas.

Em 1938, num artigo famoso – definido por Albert Cohen como “um curto artigo de dez páginas fecundas” – Merton estabeleceu as fundações de uma teoria geral da anomia (conceito oposto ao de autonomia), desenvolvido, originariamente, por Emile Durkheim, in De la Division du Travail Social e  Le Suicide (Paris, 1920, 1922). Esse trabalho, depois de revisto e aumentado, transformou-se em parte da obra clássica do sociólogo americano – Social Theory and Social Structure – obra considerada como de importância central nas ciências sociais. Ainda que volumosa, de quase 800 páginas, já foi traduzida para o francês, italiano, espanhol, português, japonês, tcheco, alemão e hebreu.

Travei conhecimento com o pensamento de Merton através do livro de F.A. de Miranda Rosa, Sociologia do Direito, que praticamente introduziu, no Brasil, o tema do fenômeno jurídico como fato social. No trabalho de Rosa, as teses de Merton servem como base à discussão do tópico “Direito e Anomia”. O livro de Merton é bibliograficamente mencionado em suas edições mexicanas e americanas. Comecei a me virar para obter um exemplar de qualquer das duas edições. Quando estava prestes a importar um, soube que a obra estava facilmente disponível nas livrarias brasileiras, sob o título Sociologia – Teoria e Estrutura, editada pela Mestre Jou, São Paulo, 1970. (Como a última edição do livro de Rosa é de 1978, ela já poderia conter essa informação).

Dispenso apresentar Robert Merton em termos acadêmicos, diletante que sou em Sociologia. Nem presumo que meu leitor esteja interessado nessas digressões. Contudo, acho conveniente, se não interessante, ressaltar alguns tópicos rápidos e descomprometidos sobre o posicionamento de Merton, em sua área de teoria e pesquisa.

Merton conduz-se sob a ótica da Análise Funcional, reputada por ele como “a mais promissora e possivelmente a menos codificada das orientações contemporâneas dos problemas de interpretação sociológica”. Note-se que dita “Análise Funcional” nada tem a ver com a mesma expressão usada em Análise Transacional. Creio inclusive ser oportuno adiantar logo que alguns termos usados por Merton (adiante) como “Retraimento” ou “Rebelião”, não possuem o significado que o leitor familiarizado com AT poderia imaginar.

                                                                                                                                                                          .                                                                                                                                                                            

(*) Segundo The International Who’s Who 1984-1985, Europa Publications Limited, 1984, Londres.

Merton desenvolve longas e complexas páginas sobre abordagem, paradigmas e itens sujeitos à Análise Funcional. O mais proveitoso, para nós, é mencionar o postulado básico da unidade funcional da sociedade, sobre a qual se apóia dita Análise.

Ao apresentá-lo, Merton se reporta aos conceitos dos funcionalistas antropológicos, mais especificamente a A.R.Radcliffe-Brown, que com mais freqüência traça o conceito de função social em relação ao modelo analógico encontrado nas ciências biológicas. À maneira de Durkheim, Brown afirma que “a função de um processo fisiológico recorrente é uma correspondência entre esse e as necessidades  (isto é, as condições necessárias da existência) do organismo.” Na esfera social, em que os seres humanos individuais – as “unidades essenciais” – estão ligadas por redes de relações sociais num todo integrado, “a função de qualquer unidade recorrente, tal como a punição de um crime, ou uma cerimônia fúnebre, é a parte que ela desempenha na vida social como um todo e, portanto, a contribuição que ela dá à manutenção da continuidade estrutural.”

Radcliffe-Brown é mais direto quando declara, em discurso ao Royal Antropological Institute: “Eu definiria a função social de um modo de atividades socialmente padronizado, ou de um modo de pensamento, sempre em sua relação com a estrutura social para cuja existência e continuidade faz alguma contribuição. Analogamente, num organismo vivo, as funções biológicas das batidas do coração, ou da secreção dos sucos gástricos, são sua relação com a estrutura orgânica.”

Assim, é o mesmo antropólogo que estabelece o postulado básico da Análise Funcional:

“A função de um uso social particular é a contribuição que ele faz para a vida social total, como se dá o funcionamento do sistema social total. Tal visão implica em que um sistema social (a estrutura social total de uma sociedade, juntamente com a totalidade dos usos sociais, no aspecto em que a estrutura aparece e naquele de que ela depende para sua existência continuada), tem uma certa espécie de unidade, a que podemos nos referir como unidade funcional. Podemos defini-la como uma condição na qual todas as partes do sistema social trabalham em conjunto com um grau suficiente de harmonia ou coerência interna, isto é, sem produzir conflitos persistentes, os quais não podem ser resolvidos nem regulados.”

*   *   *

 Merton ressalta que a aplicabilidade mais prática, e heurística, da Análise Funcional é promover a distinção entre funções manifestas e funções latentes das práticas sociais. Vale dizer, entre motivações conscientes do comportamento social e suas conseqüências objetivas (os grifos são de Merton). “Nosso exame dos vocabulários concorrentes da Análise Funcional tem demonstrado quão facilmente, e quão desafortunadamente, o sociológico pode confundir os motivos com as funções.

Tal distinção ajuda a interpretação sociológica de muitas práticas sociais que persistem mesmo quando seu propósito manifesto não seja claramente alcançado. Assim, por exemplo, num dos casos citados por Merton, as cerimônias dos índios Hopi destinadas a produzir chuva, podem ser rotuladas como prática supersticiosa de gente primitiva – e tal conclusão permite encerrar o assunto. “Deve-se notar que isso de modo algum explica o comportamento do grupo. É simplesmente um caso de nomenclatura: coloca o epíteto de ‘superstição’ em substituição a uma análise do papel real desse comportamento na vida do grupo. Face ao conceito de função, latente, contudo, lembremo-nos de que este comportamento talvez possa realizar uma função para o grupo, embora esta função possa estar muito afastada da finalidade declarada da conduta”.

As cerimônias dos Hopi, lembra ele, podem desempenhar a função latente de reforçar a identidade do grupo proporcionando uma ocasião periódica em que os indivíduos disseminados de um grupo se reúnem para entregar-se a uma atividade comum. Como Durkheim, entre outros, indicou faz muito tempo, tais cerimônias constituem um meio de se expressarem coletivamente sentimentos que, numa análise ulterior, resultam ser uma fonte fundamental de unidade do grupo.

*   *   *

A introdução do conceito de função latente na pesquisa social – nota Merton – leva a conclusões que revelam que “a vida social não é tão simples como parece à primeira vista”. Pois enquanto as pessoas se limitam a certas conseqüências (por exemplo, as conseqüências manifestas), é relativamente simples para elas formular juízos morais sobre o procedimento ou crença em questão. “As avaliações morais, baseadas em geral sobre as conseqüências manifestas, tendem a polarizar-se em termos absolutos de ‘branco ou preto’, mas a percepção de outras conseqüências (latentes) complica amiúde o panorama. Os problemas de avaliação moral (que, por enquanto, não são de nosso imediato interesse) e os problemas de engenharia social (que constituem nosso interesse imediato) assumem ambos as complicações adicionais quase sempre implícitas nas decisões sociais de responsabilidade.”

Essa distinção se torna mais notável quando deixamos comunidades primitivas como os Hopi, e passamos para a complexa sociedade contemporânea. Merton aborda, através de mesma ótica, ainda que de passagem, não só o padrão do consumo ostensivo (classicamente enfocado por Veblen) como também o próprio mundo marginal da criminalidade e da corrupção.

“Dentro desse contexto – diz Merton – a própria máquina e a camarilha políticas corruptas representam o triunfo da inteligência amoral sobre o fracasso moralmente prescrito quando os canais de mobilidade vertical se fecham ou se estreitam numa sociedade que outorga alto valor à afluência econômica, ao (poder) e à elevação social para todos os seus indivíduos”.
Ele se reporta ao sociólogo William F.White em seu estudo Social Organization in the Slums, publicado em 1943 na American Sociological Review: “O sociólogo que deixa de lado camorras, camarilhas (‘rackets’) e organizações políticas, por se desviarem dos padrões desejáveis, assim esquece alguns dos principais elementos na vida dos bairros afastados, favelas ou cortiços (‘slums’)... Não descobre as funções que desempenham para os indivíduos (dos agrupamentos do bairro). Os irlandeses e os imigrantes de outras nacionalidades que se lhe seguiram mais tarde, acharam as maiores dificuldades para encontrar seu lugar em nossa estrutura social, econômica e urbana. Acredita alguém que os imigrantes e seus filhos teriam atingido seu grau atual de mobilidade social, sem conseguir previamente o controle da organização política de algumas das nossas maiores cidades ? O mesmo pode ser dito das organizações de ‘rackets’ ou intimidação. A política e a intimidação proporcionaram um meio de mobilidade social a indivíduos que, devido à sua origem étnica e à sua baixa posição social, não podiam avançar pelos canais ‘respeitáveis’.”

Sob essa luz – diz Merton – torna-se desde logo evidente que o subgrupo dos delinqüentes, dos malfeitores que operam na base da chantagem ou intimidação (“racket”) e dos jogadores profissionais, tem analogias fundamentais de organização, exigências e funcionamento com o subgrupo dos industriais, dos homens de negócio e dos especuladores. Se existem Reis da Madeira ou Reis do Petróleo, também existem Reis do Vício e Reis da Camorra. Se os negócios legítimos em expansão organizam sindicatos administrativos e financeiros para “racionalizar” ou “unificar” zonas diversas de produção e de empresas, também o racket e o delito prósperos organizam sindicatos do crime, para por em ordem zonas de outra maneira caóticas da produção de bens e serviços ilícitos. Se o grande comércio legítimo considera ruinosa e ineficiente a proliferação de pequenas empresas que substituem, por exemplo, as cadeias de supermercados gigantes por centenas de pequenas mercearias de esquina, também os negócios ilegítimos adotam a mesma atitude e organizam sindicatos do crime e do vício.

“Finalmente – continua Merton – e este é um dos aspectos mais importantes, existe a analogia fundamental, se não a quase identidade, entre o papel econômico dos negócios ‘legítimos’ e o dos negócios ‘ilegítimos’. Uns e outros se dedicam em certo grau a fornecer bens e serviços para os quais existe demanda econômica. Moral à parte, uns e outros são negócios, empresas industriais e profissionais, que distribuem bens e serviços desejados por alguém, para os quais há um mercado em que os bens e serviços se transformam em mercadoria. E, numa sociedade predominantemente de mercado, outra coisa não se poderia esperar senão o aparecimento de empresas adequadas onde quer que haja uma demanda de mercado para certos bens e serviços.”

O assunto é sem dúvida apaixonante... e perturbador. Merton  argumenta bem. Ele lembra que o vício, o crime e os rackets são “grandes negócios” na sociedade moderna – e a mim ocorre a informação de que o faturamento da Máfia é 3,5 vezes superior ao da General Motors, a maior empresa da América. Merton lembra que, em 1950, o número de prostitutas profissionais nos Estados Unidos foi calculado em 500.000: compare-se esse número com os 200.000 médicos e as 350.000 enfermeiras profissionais registrados na mesma época. “É difícil calcular quem tenha a maior clientela: os homens e as mulheres profissionais da medicina ou os homens e as mulheres que fazem profissão do vício”. Igualmente, não existem cifras exatas sobre os gastos anuais em narcóticos proibidos e é provável que sejam menos que os gastos com doces, mas também é provável que sejam maiores que os gastos com livros.

“Basta refletir um momento – continua Merton – para reconhecer que, em termos estritamente econômicos, não há nenhuma diferença importante entre o fornecimento de bens e serviços lícitos e ilícitos. O tráfico de bebidas alcoólicas documenta isto de forma adequada. Seria extravagante argumentar que, antes de 1920 (quando entrou em vigor a emenda constitucional Nº 18, ou seja, a “lei seca”), o fornecimento de bebidas alcoólicas constituía um serviço econômico; que, de 1920 a 1933, já não constituía um serviço econômico prestado a um mercado; e que, de 1934 até o presente, tomou novamente um caráter útil. Ou seria economicamente (não moralmente) absurdo dizer que a venda de álcool de contrabando no Estado seco de Kansas não corresponde à satisfação de uma procura no mercado, da mesma forma que a venda de álcool legalmente fabricado no vizinho Estado “úmido” de Missouri. Exemplos desta classe  podem multiplicar-se até ao infinito. Será possível sustentar que nos países europeus, onde a prostituição está registrada e legalizada, a prostituta presta um serviço econômico, enquanto que neste país, onde não está legalmente sancionada, a prostituta não presta tal serviço ? Ou que o abortista profissional está no mercado econômico quando tem situação legal reconhecida, e que está fora do mercado econômico quando o aborto é um tabu legal ? Ou que o jogo satisfaz a uma demanda específica de passatempo em Nevada, onde constitui o maior negócio nas maiores cidades do Estado, mas que difere essencialmente, sob este aspecto, do cinema, no Estado vizinho da Califórnia ?”

Talvez a exposição mais perspicaz desse ponto de vista seja a de Hawkins e Waller, também transcritos por Merton: “A prostituta, o rufião, o vendedor de narcóticos, o explorador de uma batota, o vendedor de fotografias obscenas, o contrabandista, o abortista, são todos eles elementos produtivos, pois todos eles produzem serviços ou bens que a gente deseja e está disposta a pagar. Acontece que a sociedade proíbe esses bens e serviços, mas certa gente continua a produzi-los e outra gente continua a consumi-los; um decreto ou um ato legislativo não bastam para que eles deixem de fazer parte do sistema econômico”. Critical notes on the cost of  crime, Journal of Criminal Law and Criminology, 1936.

O fato de não se reconhecer que esses negócios são apenas moralmente mas não economicamente distinguíveis dos negócios “legítimos” originou grande confusão nas análises. Desde que  se reconheça a identidade entre os dois, já se poderá perceber que, se a máquina política desempenha funções para “os grandes negócios legítimos”, é muito provável que também desempenhará funções não muito diferentes para “os grandes negócios ilegítimos”. E naturalmente é o que se dá com muita freqüência. Vide o caso do jogo do bicho, no Brasil.

“Assim como as grandes empresas – relata Merton – podem contribuir para os gastos eleitorais de um partido político, no intuito de conseguir um mínimo de intervenção  governamental, assim também agem os grandes “rackets” e as grandes organizações do crime e do vício. Em ambos os casos, a máquina política pode, em graus variáveis, fornecer “proteção”. Em ambos os casos, muitas características  do contexto estrutural são idênticas: 1) demanda do mercado, para bem-estar e serviços; 2) interesse dos exploradores em elevar ao máximo o lucro das empresas; 3) necessidade de controlar parcialmente o governo que, de outra forma, poderia interferir nas atividades dos homens de negócios; 4) necessidade de uma agência eficiente, poderosa e centralizada que proporcione uma ligação entre o “mundo dos negócios” e o governo.

Alguns dos resultados são cenas estranhas e perturbadoras, muito próprias de um (bom) filme contemporâneo: “Às vezes, um meritíssimo juiz tem de sentenciar o mesmo racketeer ao lado do qual esteve sentado na noite anterior, numa ceia sem cerimônia, com figurões políticos. Um promotor estadual de justiça cruza, na rua, com um réu confesso mas absolvido, que se está dirigindo à residência secreta onde o chefe político convocou uma reunião. O grande homem de negócios pode queixar-se, quase tão amargamente quanto o racketeer, das pesadas contribuições que o chefe político exige para o fundo do partido. Os adversários sociais encontram-se na mansão cheia de fumo de cigarros do político bem sucedido.

“Tudo isso deixa de ser considerado paradoxal – esclarece Merton – se examinado à luz da Análise Funcional. Uma vez que a máquina serve da mesma forma ao homem de negócios e ao delinqüente, entrecruzam-se os dois grupos que, aparentemente são antípodas. Isto aponta para um teorema mais geral: as funções sociais de uma organização ajudam a determinar a estrutura (incluindo-se o recrutamento do pessoal compreendido na estrutura), assim como a estrutura ajuda a determinar a eficiência com que se realizam as funções.”

Enfim, conclui Merton o capítulo, “numa frase que implica muitas coisas e que requer exame mais detalhado, a estrutura afeta a função e a função afeta a estrutura.”

*   *   *

Tudo o que foi dito, até aqui, parece colocar Merton ombro a ombro com os teóricos do caráter social, tais como David Riesman e Erich Fromm, abertos, ainda que em termos, aos universos de Marx e Freud. A definição de que a estrutura altera a função e a função altera a estrutura, isto é, que a engenharia social condiciona de certa forma a conduta do indivíduo e esta, por sua vez, condiciona a engenharia social, nada mais é que o espelho da definição de Fromm sobre caráter social, e seu subseqüente esquema, apresentados em Meu Encontro com Marx e Freud (notem o título): “O caráter social é intermediário entre a estrutura sócio-econômica e as idéias predominantes numa sociedade. É intermediário em ambas as direções, da base econômica para as idéias e das idéias para a base econômica”. Eis o esquema:

BASE ECONÔMICA


CARÁTER SOCIAL


IDÉIAS  E  IDEAIS

No entanto, por iniciativa clara de Merton, cessam aí as afinidades. Logo na introdução a seu estudo sobre Estrutura Social e Anomia – a parte de Sociologia – Teoria e Estrutura que estamos analisando – investe ele “contra a premissa falaz, fortemente escudada na teoria freudiana e também encontrada nos trabalhos de revisionistas de Freud, tais como Fromm, de que a estrutura da sociedade restringe primordialmente a livre expressão dos impulsos nativos fixos do homem e que, por conseguinte, o homem periodicamente irrompe em rebelião aberta contra tais restrições, a fim de alcançar a liberdade.”

A filosofia contida em tal doutrina – continua Merton – é, evidentemente, o anarquismo cru; ou o anarquismo benevolente, como é o caso de Fromm, ou algumas vezes, como é o caso de Freud e Hobbes, uma concepção do anarquismo como sendo malevolente, no qual o homem é visto como entrando num contrato social destinado a protegê-lo desta malevolência. Em qualquer destes casos, a estrutura social é considerada como um mal necessário, originando-se a princípio dos impulsos hostis, e depois restringindo sua livre expressão.

Por fim, esclarece Merton, “em contraste com tais doutrinas anarquistas (sic), a Análise Funcional concebe a estrutura social como ativa, como produtora de novas motivações que não podem ser preditas sobre a base de conhecimento dos impulsos nativos do homem. Se a estrutura social restringe algumas disposições para agir, cria outras. O enfoque funcional, portanto, abandona a posição mantida por várias teorias individualistas, de que as diferentes proporções de comportamento divergente, nos diversos grupos e estratos sociais, são o resultado acidental de proporções variáveis de personalidades patológicas encontradas em tais grupos e estratos. Ao invés, tenta determinar como a estrutura social e cultural gera a pressão favorável ao comportamento socialmente desviado, sobre pessoas localizadas em várias situações naquela estrutura.”

(Não resta dúvida que estamos de novo a braços com um teórico norte-americano da personalidade e das relações sociais).

Estrutura Social e Anomia

Podemos agora penetrar no núcleo da obra clássica do sociólogo americano. Merton salienta que todo contexto sócio-cultural desenvolve metas culturais que se identificam ou representam os valores sócio-culturais que norteiam a vida dos indivíduos: ao mesmo tempo, paralelamente a tais metas, as sociedades em que elas são desenvolvidas estabelecem os meios institucionalizados para se atingir aquelas metas.

De um lado, portanto, metas sócio-culturais. De outro, concomitantes a elas – mas não necessariamente à altura delas – meios socialmente prescritos para atingi-las. A tais meios se aderem normas de comportamento.

Nas próprias palavras de Merton: de um lado, “objetivos, culturalmente definidos, de propósitos e interesses, mantidos como objetivos legítimos para todos, ou para membros diversamente localizados da sociedade. Os objetivos são mais ou menos integrados – o grau de integração é uma questão de fato empírico – e aproximadamente ordenados em alguma hierarquia de valores. Envolvendo vários graus de sentimento e de significação, os objetivos predominantes compreendem uma armação de referência aspiracional. São coisas ‘que valem o esforço’. São um componente básico, embora não exclusivo, do que Linton denominou ‘desígnios para a vida do grupo’. E embora alguns, não todos, de tais objetivos culturais sejam diretamente relacionados aos impulsos biológicos do homem, não são por eles determinados.”

De outro lado, correndo paralelo a tais objetivos, “a estrutura cultural define, regula e controla os modos aceitáveis de alcançar esses objetivos. Cada grupo social, invariavelmente, liga seus objetivos culturais a regulamentos, enraizados nos costumes ou nas instituições, de procedimentos permissíveis para a cultura de tais objetivos. Estas normas reguladoras não são necessariamente idênticas às normas técnicas ou de eficiência. Muitos procedimentos que do ponto de vista de indivíduos isolados seriam os mais eficientes na obtenção dos valores desejados – o exercício da força, da fraude, do poder – estão excluídos da área institucional da conduta permitida. (*)

Surge dessa eventual dicotomia – mais do que da dicotomia freudiana entre natureza e cultura – os grandes lances do comportamento aberrante, social e individual. “Minha hipótese central – expõe Merton – é que o comportamento aberrante pode ser considerado sociologicamente um sintoma de dissociação entre as aspirações culturalmente prescritas e as vias socialmente estruturadas para realizar essas aspirações.”

*   *   *

______________________________________      ________________________________

(*) Essa visão já foi desdobrada de inúmeras formas. Já citei, em livro anterior, o enfoque de Hans Freyer, sociólogo e historiador alemão (in Teoria da Época Atual, Zahar, 1978), que formulou o conceito de “sistemas secundários”, interiorizados no indivíduo. “Sistemas secundários – diz ele – são sistemas de ordens sociais que se projetam até os fundamentos, isto é, até o interior do sujeito humano. Sempre colocam, ao mesmo tempo, ao redor de si, a exigência e o seu cumprimento, a oportunidade e a concorrência, as regras do jogo e o jogador; eles se adaptam uns aos outros.” (os grifos são meus).

Metas & Meios... na América e adjacências

Na sociedade norte-americana, Merton foi buscar a meta cultural mais importante – o Sucesso na Vida: um cômputo de símbolos e valores, englobando riqueza e prestígio, na formação de um status em que o elemento econômico se apresenta fundamental.

Observou, entretanto, que, ao mesmo tempo em que tal meta sócio-cultural foi erigida em objetivo da vida de todos, sem exceção (pelo menos no plano teórico, dependendo do esforço de cada um atingi-la ou não), a sociedade ficou estruturada de maneira a que os meios e as normas, socialmente admitidos aqueles e prescritas estas, não permitem a todos, nem mesmo à maioria das pessoas, alcançar a meta formulada explícita e implicitamente pelo contexto cultural.

Dessa contradição, dessa inadimplência, resulta um desajustamento entre, de um lado, os fins sugeridos a todos (e insistentemente estimulados os cidadãos a alcançá-los), e, de outro, os recursos oferecidos pela sociedade para que se alcancem aqueles fins. Quem, nos centros urbanos brasileiros – redutos de segunda mão da cultura capitalista americana – não reconhece imediatamente a validade dessa proposição ?

Nas palavras de Merton: “A cultura norte-americana contemporânea parece aproximar-se do tipo polar em que ocorre grande ênfase sobre objetivos de êxito sem a ênfase equivalente sobre os meios institucionais. Evidentemente, seria irreal asseverar que a riqueza acumulada permanece sozinha como um símbolo de sucesso, assim como seria irreal negar que os norte-americanos lhe atribuem um lugar saliente em sua escala de valores”.

“Dizer que os objetivos do sucesso monetário está entrincheirado na cultura norte-americana é apenas repetir que os americanos são bombardeados de todos os lados por preceitos que afirmam o direito e, freqüentemente, o dever de alcançar o objetivo, mesmo em face a repetidas frustrações. Prestigiosos representantes da sociedade reforçam essa ênfase cultural. A família, a escola e o local de trabalho – principais organismos que modelam a estrutura da personalidade e a formação dos objetivos norte-americanos – unem-se a fim de impor a intensiva disciplina necessária para que um indivíduo conserve intacta uma meta que está , cada vez mais, fora do seu alcance e que obrigue a motivar seu comportamento pela promessa de uma recompensa que  não se cumpre. Tal como veremos, os pais servem de correia de transmissão para os valores e objetivos dos grupos dos quais fazem parte, sobretudo os de sua classe social ou da classe com que se identificam. E as escolas são evidentemente organismos oficiais para a transmissão dos valores predominantes, com uma grande proporção de livros usados nas escolas da cidade, afirmando implicitamente, ou mesmo de modo explícito, ‘que a educação conduz à inteligência e conseqüentemente ao sucesso no emprego e ao êxito monetário’. Os protótipos do sucesso, os documentos vivos que testemunham que o Sonho Norte-americano pode ser realizado contanto que a pessoa tenha as habilidades exigidas, são peças centrais desse processo de disciplinar o povo, a fim de mantê-lo preso às suas ilusões insatisfeitas.”

Evidentemente, quando Merton fala do “Sonho Norte-americano” refere-se a todo um ideário que, a partir da América, transborda pelo mundo, e cada vez mais, de modo acachapante. Um bom exemplo disso, nas “adjacências da América”, foi a afirmação de nosso ex-camelô Sílvio Santos – hoje titular da segunda maior cadeia de televisão do país – à Exame Vip, de 19 de março de 1986: “O Brasil é um país que oferece muitas oportunidades. É um país onde um camelô, com sorte e talento, pode subir muito.”

De diversas fontes jorra uma pressão contínua a fim de manter altas ambições. Merton cita a imensa literatura de exortação, encontrando sua definitiva expressão nas palavras de Andrew Carnegie: “Seja um rei em seus sonhos. Diga a si mesmo: Meu lugar é no alto !” Cita ainda os inúmeros depoimentos na média sobre Protótipos de Sucesso, hoje com ênfase nas gigantescas burocracias das empresas particulares. Poderia citar ainda programas de motivação ou livros e eventos de Psicologia popular.

Assim, diz ele, “a cultura impõe aceitação de três axiomas culturais. Primeiro, todos devem esforçar-se para atingir os mesmos elevados objetivos, já que estão à disposição de todos; segundo, o aparente fracasso momentâneo é apenas uma estação no caminho do sucesso final; e terceiro, o fracasso genuíno consiste apenas na diminuição ou retirada da ambição.”

A partir de tais axiomas, Merton encontra base para promover uma aproximação entre Psicologia e Sociologia: “Numa paráfrase psicológica aproximativa, esses axiomas representam em primeiro lugar, um reforço secundário simbólico do incentivo; em segundo lugar, um freio à ameaça de extinção da reação mediante um estímulo associado; em terceiro lugar, o aumento da força impulsora para responder constantemente ao estímulo, apesar da continuada ausência de recompensa.

Na paráfrase sociológica, estes axiomas representam primeiro o desvio da crítica da estrutura social para a crítica do próprio indivíduo, colocado entre aqueles situados de tal forma na sociedade, que não têm total e igual acesso à oportunidade; segundo, a preservação de uma estrutura do poder social, pela identificação dos indivíduos dos estratos sociais inferiores, não com seus pares, mas com aqueles que estão no alto (a quem eles finalmente se juntarão); e terceiro, a atuação de pressões favoráveis à conformidade com os ditames culturais de ambição irreprimível, mediante a ameaça, para aqueles que não se acomodam aos referidos ditames, de não serem considerados plenamente pertencentes à sociedade.”

E daí Merton formula a pergunta que mais nos interessa: como reagem os indivíduos que vivem nesse contexto cultural ? “Em poucas palavras, quais são as conseqüências do comportamento das pessoas situadas em várias posições na estrutura social de uma cultura, na qual a ênfase sobre os objetivos do sucesso dominante afastou-se cada vez mais de uma ênfase equivalente sobre os processos institucionalizados para a obtenção desses objetivos ?”

Tipos de Adaptação Individual

Examinando a dissociação entre as aspirações culturalmente prescritas e o caminho socialmente estruturado para atingi-las, Merton classificou os comportamentos socialmente relevantes em cinco tipos diferentes, que ele chama de tipos de adaptação individual.

A classificação depende, em cada caso, da maneira como se combinam a permanência das metas culturais, como primeira variável; e, o respeito aos meios institucionalizados para atingi-las, como segunda variável.

Assim, propôs Merton uma classificação esquemática usando os símbolos de positivo (+) e negativo (-) para indicar, respectivamente, “aceitação” ou “rejeição”; e a combinação dos dois sinais (+/-) para significar “rejeição de valores predominantes e suas substituição por novos valores”. Eis o esquema:

Modos de Adaptação
Metas Culturais
Meios institucionalizados

I. Conformidade
+
+


II. Inovação
+
-


III. Ritualismo
-
+


IV. Retraimento
-
-


V. Rebelião
+/-
+/-

Volto a alertar que os termos acima – “Ritualismo”, “Rebelião”, etc. – têm significados semânticos muito diversos dos que recebem em Análise Transacional. É desejável que meu leitor, acaso familiarizado com AT, não se deixe confundir com certas homonímias. Como exceção, a expressão “modos de adaptação” apresenta coerência com os modos prevalecentes de Adaptação da Criança do indivíduo, nos primeiros anos de vida, e que vai formar, exatamente, seu Argumento de vida.

Mas antes de retomarmos o campo teórico da Análise Transacional, vamos entender bem, um a um, os cinco Tipos de Adaptação aqui esquematizados, assumida pela pressão, no psiquismo do indivíduo, da discrepância entre metas culturais prescritas e assumidas; e meios sociais disponíveis para atingir tais metas.

Ainda que eu tenha, por questão de estilo, omitido as aspas, a descrição dos cinco tipos, a seguir, é textualmente do próprio Robert Merton.

Primeiro tipo de adaptação: CONFORMIDADE

(Metas e meios aceitos)

Na medida em que uma sociedade é estável, tal forma de adaptação – conformidade tanto com os objetivos culturais como com os meios institucionalizados – é a mais comum e a mais difundida. Se assim não fosse, não se poderia manter a estabilidade e a continuidade sociais.

Merton desenvolve apenas dois parágrafos sobre tal tipo de adaptação. Alega que, de vez estar seu interesse concentrado sobre as fontes de comportamento desviado, pouco necessita ser dito sobre tal comportamento não-desviado, conformado.

Segundo tipo de adaptação: INOVAÇÃO

(Metas aceitas, meios recusados)

Deve-se abrir mão, desde logo, do significado corriqueiro e simpático que a palavra “inovação” possa despertar. Devemos ter em mente que Merton está falando de comportamentos socialmente significativos sob pressão das exigências de sucesso que condiciona fortemente a cultura norte-americana – e derivados.

Assim, a grande ênfase cultural sobre a meta de êxito estimula este modo de adaptação através de meios institucionalmente proibidos, mas freqüentemente eficientes, ao atingir pelo menos o simulacro do sucesso – a riqueza e o poder. Esta reação ocorre quando o indivíduo assimilou a ênfase cultural sobre o alvo a alcançar sem, ao mesmo tempo, absorver igualmente as normas institucionais que governam os meios e processos para o seu atingimento.

Entramos aqui no vasto, faiscante e tortuoso mundo do “sucesso a qualquer preço”. A pressão rumo à inovação apaga, com não pouca freqüência, a distinção entre os esforços normalmente usados no mundo dos negócios, ou seja, no lado “legal” dos costumes e as manobras “espertas”, além dos costumes. Conforme Veblen observou, “não é fácil em qualquer caso dado – na verdade é por vezes impossível, até que os tribunais hajam se manifestado à respeito – dizer se é um caso de elogiável habilidade de vendedor, ou uma ofensa punível”.

A história das grandes fortunas americanas é um exemplo de tensões rumo a inovações institucionalmente duvidosas, tal como é atestado por muitos elogios aos “Barões Ladrões”. A relutante admiração freqüentemente expressa em particular, e não raramente em público, a esses homens “astutos, hábeis e bem sucedidos”, é um produto da estrutura cultural em que a meta sacrossanta virtualmente consagra os meios.

Este fenômeno não é novo. Sem admitir que Charles Dickens fosse um observador inteiramente cuidadoso da cena norte-americana, e com pleno conhecimento de que ele era tudo, menos imparcial, citemos suas agudas observações sobre o “amor dos norte-americanos” às transações “espertas”, que encobre muitas fraudes e grosseiras quebras de confiança: muitos desfalques, públicos e privados, e permite que muitos canalhas merecedores da forca se igualem com pessoas honestas... Os méritos de uma especulação irregular ou uma falência, ou de um tratante bem sucedido, não são medidos por suas relações com a regra áurea. “Faze a outrem o que queres que te façam”, mas são apreciados pela sua “esperteza”... Mantive o seguinte diálogo uma centena de vezes: “Não é uma circunstância muito degradante que fulano esteja adquirindo uma grande propriedade pelos meios os mais infames e odiosos, e não obstante todos os crimes de que ele se tornou culpado, deva ser tolerado e estimulado pelos vossos concidadãos ? Ele é uma praga pública, não é ?” “Sim, senhor”. “Um mentiroso confesso ?” “Sim, senhor”. “Ele tem sido chutado e algemado, e preso ?” “Sim, senhor”. “É um indivíduo inteiramente desonrado, degradado e devasso ?” “Sim, senhor”. “Santo Deus, qual é então o seu mérito ?” “Bem, senhor, ele é um homem esperto”.

Merton cita também Ambrose Bierce (in The Collected Works of Ambrose Bierce): “Via de regra, o bom norte-americano é bastante contrário à velhacaria, mas ele suaviza sua austeridade por uma amigável tolerância para com os velhacos. Sua única exigência é de que ele deva conhecer pessoalmente os tratantes. Todos nós “denunciamos” os ladrões em voz alta, se não temos a hora de conhecê-los. Se tivermos essa honra, bem, isto é diferente, a menos que eles recendam à favela ou à prisão. Podemos saber que eles são delinqüentes, mas quando os encontramos, sacudimos suas mãos, bebemos com eles, e se acontece que sejam ricos, ou importantes sob algum outro aspecto, convidamo-los às  nossas casas e consideramos uma honra freqüentar as suas. Bem entendido, ‘não aprovamos os seus métodos’ e isto já constitui uma punição suficiente. A idéia de que um patife dá qualquer importância ao que dele se pensa, parece ter sido inventado por um humorista. No palco de vaudeville de Marte, isto provavelmente teria feito sua fortuna.”

Vivendo na era em que os barões ladrões floresceram, Bierce não poderia facilmente deixar de observar o que mais tarde se tornou conhecido como “delinqüentes de colarinho branco”. Não obstante, ele sabia que nem todos esses grandes e dramáticos afastamentos das normas institucionais nos estratos superiores da economia são conhecidos, e que possivelmente vêm à luz número menor de desvios entre as classes médias inferiores.

Um estudo de aproximadamente 1.700 indivíduos, predominantemente da classe média, revelou que as infrações “não registradas” eram comuns entre membros inteiramente “respeitáveis” da sociedade. Noventa e nove por cento das pessoas pesquisadas confessaram ter cometido uma ou mais das 49 infrações à lei penal do Estado de Nova Iorque, sendo cada uma de tais infrações suficientemente séria para ser passível de pena máxima de pelo menos um ano de prisão. O número médio de infrações em idade adulta – excluídas todas as infrações cometidas antes dos dezesseis anos – era de 18 para os homens e 11 para as mulheres. Mais de 64% dos homens e de 29% das mulheres reconheciam sua culpa em um ou mais casos de crimes graves, o que, segundo as leis de Nova Iorque, são suficientes para privar a pessoa de todos os seus direitos de cidadão.

Para as finalidades deste trabalho, essas situações exibem duas características salientes. Primeiro, os incentivos para o êxito são inculcados pelas normas estabelecidas da cultura e em segundo lugar, as vias disponíveis para o acesso a este objetivo, são tão limitadas pela estrutura de classe, que não resta outra saída senão apelar para os desvios de comportamento. É a falta de entrosamento  entre os alvos propostos pelo ambiente cultural e as possibilidades oferecidas pela cultura social que produz intensa pressão para o desvio de comportamento. O recurso a canais legítimos para “entrar no dinheiro” é limitado por uma estrutura de classe a qual não é inteiramente acessível, em todos os níveis, a homens de boa capacidade. Apesar de nossa persistente ideologia de “oportunidades iguais para todos”, o caminho para o êxito é relativamente fechado e notavelmente difícil para os que têm pouca instrução formal e parcos recursos. A pressão dominante conduz à atenuação da utilização das vias legais, mas ineficientes, e ao crescente uso dos expedientes ilegítimos, porém mais ou menos eficientes.

A cultura dominante faz exigências incompatíveis, para os indivíduos situados nas camadas inferiores da estrutura social. Por um lado, a eles se pede que orientem sua conduta em direção à expectativa da grande riqueza: - “Que cada homem seja um rei”, diziam Marden, Carnegie e Long – e do outro lado, a eles se negam, em larga medida, as oportunidades efetivas de assim fazer dentro das instituições vigentes. A conseqüência desta inconsistência estrutural é uma grande porcentagem de comportamento transviado. O equilíbrio entre os fins e os meios culturalmente aceitos, torna-se altamente instável, devido à tendência crescente a se atingir as metas carregadas de prestígio, por qualquer meio. Dentro desse contexto, Al Capone representa o triunfo da inteligência amoral sobre o “fracasso” que a moral prescreve quando os canais da mobilidade vertical são fechados ou estreitados numa sociedade que atribui alto prêmio sobre a afluência econômica e ascensão social para todos os seus membros.

É somente quando um sistema de valores culturais exalta, virtualmente acima de tudo o mais, certos objetivos de sucesso comuns à população em geral, enquanto a estrutura social restringe rigorosamente ou fecha completamente o acesso aos modos aprovados de alcançar estes objetivos, para uma parte considerável da mesma população, que o comportamento desviado se apresenta em grande escala. Em outras palavras, nossa ideologia igualitária nega implicitamente a existência de indivíduos e grupos não competidores, na perseguição do sucesso pecuniário. Ao invés, o mesmo corpo de símbolos de sucesso é dado como se aplicando a todos. Afirma-se que as metas transcendem as linhas de classe, não sendo limitadas por elas, mas a organização social de hoje é tal que existem diferenças de classe na acessibilidade a essas metas. Neste contexto, uma virtude cardeal norte-americana, a “ambição”, estimula um vício cardeal também norte-americano, o “comportamento desviado”.

Permita-me notar que Merton introduz aqui, seguindo sua ordem de idéias, um enfoque que eu próprio já apresentei, em Análise Transacional da Propaganda. Esta análise teórica, diz Merton, pode auxiliar a explicar as correlações variáveis entre o crime e a pobreza. A “pobreza” não é uma variável isolada que opere precisamente da mesma forma, onde quer que seja encontrada; é apenas uma dentro de um complexo de variáveis sociais e culturais, identificáveis e interdependentes. A pobreza em si e a conseqüente limitação de oportunidades não bastam para produzir uma proporção alta e conspícua de comportamento criminoso. Mesmo a notória “pobreza no meio da opulência” não conduzirá, necessariamente, a este resultado. Porém, quando a pobreza e as desvantagens a ela associadas, em competição com os valores aprovados para todos os membros da sociedade, estão articulados com uma ênfase cultural do êxito pecuniário como objetivo dominante, as altas proporções de comportamento criminoso são o resultado normal.

Em sociedades como a nossa, a grande ênfase cultural sobre o sucesso pecuniário para todos, e uma estrutura social que indevidamente limita o recurso prático aos meios aprovados, estabelecem para muitos uma tensão rumo às práticas inovativas, em contraste com as normas institucionais. Porém, esta forma de adaptação pressupõe que os indivíduos tenham sido imperfeitamente socializados, de modo que abandonam os meios institucionais, enquanto retêm a aspiração ao êxito. 

Por outro lado, entre aqueles que têm assimilado completamente os valores institucionalizados, é mais provável que uma situação comparável conduza a uma reação alternativa, na qual o alvo é abandonado, persistindo, porém, a conformidade aos costumes. Este tipo de reação é o que comentamos a seguir.

Terceiro tipo de adaptação: RITUALISMO

(Metas recusadas, meios aceitos)

   O tipo ritualista de adaptação pode ser prontamente identificado. Implica no abandono ou na redução dos elevados alvos culturais do grande sucesso pecuniário e da rápida mobilidade social, até o ponto em que possam ser satisfeitas as aspirações de cada um. Porém, embora se rejeite a obrigação cultural de tentar “progredir na vida”, embora se tracem os próprios horizontes, quase compulsivamente continuam a ser seguidas as normas institucionais.

Seria de esperar que esse tipo de adaptação fosse bastante freqüente numa sociedade que faz a posição social de cada um, largamente dependente das próprias realizações. Pois, conforme tem sido observado com muita freqüência, esta incessante luta competitiva produz agudo estado de ansiedade. Um dos recursos para suavizar estas ansiedades é baixar o próprio nível de aspiração permanente. O medo produz a inação, ou mais exatamente, a ação rotinizada.

O síndrome de ritualidade social tanto é familiar como instrutivo. Sua filosofia implícita de vida encontra expressão numa série de clichês culturais: “Não estou pondo o meu pescoço para fora”, “vou jogando na certa”, “estou satisfeito com o que já consegui”, “não aspire alto e você não ficará desapontado”. O tema que se entremeia nessas atitudes é que as altas ambições convidam à frustração e ao perigo, ao passo que as aspirações mais baixas produzem satisfação e segurança. É uma reação a uma situação que aparece como ameaçadora e excita a desconfiança. É a atitude implícita entre trabalhadores que regulam cuidadosamente sua produção a uma quota constante, numa organização na qual tem ocasião de temer que “serão observados” pelo pessoal da gerência e “alguma coisa acontecerá” se sua produção subir e descer. É a perspectiva do empregado assustado, do burocrata zelosamente conformista, na gaiola da caixa da empresa bancária particular ou no escritório da empresa de utilidade pública. Em poucas palavras, é o modo de adaptação para procurar individualmente uma fuga particular dos perigos e frustrações que parecem a eles inerentes na competição pela obtenção dos objetivos principais, pelo abandono de tais objetivos, agarrando-se o quanto mais estreitamente às rotinas seguras e às normas institucionais.

Merton nota que tal tipo de adaptação é pesadamente mais identificado na classe média inferior. Pois é na classe média inferior que os pais tipicamente exercem pressão sobre as crianças a fim de se pautarem pelos mandatos morais da sociedade, e na qual a escalada social para cima apresenta menos possibilidade de encontrar sucesso do que entre a classe média superior. O forte disciplinamento a favor da conformidade com os costumes reduz a probabilidade da Adaptação II e estimula a probabilidade da Adaptação III. O severo treinamento faz com que muitos indivíduos carreguem mais tarde pesada carga de ansiedade. Os moldes de caráter mais predisposto em direção ao ritualismo, e é nesse estado, por conseguinte, que ocorre com mais freqüência o molde adaptativo III.

Quarto tipo de adaptação: RETRAIMENTO

(Metas e meios recusados)

Assim como a Adaptação I (conformidade) permanece como mais freqüente, a Adaptação IV (rejeição dos objetivos culturais e meios institucionais) é provavelmente a menos comum. As pessoas que se adaptam (ou mal se adaptam) desta maneira estão, para se falar estritamente, na sociedade, mas não são da sociedade. Sociologicamente, tais empresas constituem os verdadeiros estranhos. Não compartilhando da escala comum de valores, podem ser incluídos como membros da sociedade (distinguindo-se da população) somente num sentido fictício.

Pertencem a esta categoria algumas das atividades adaptativas dos psicóticos, artistas, párias, proscritos, errantes, mendigos, bêbados crônicos e viciados em drogas. Eles renunciaram aos objetivos culturalmente prescritos e o seu comportamento não se ajusta às normas institucionais. Isto não quer dizer que em alguns casos a fonte de seu modo de adaptação não seja a própria estrutura social que eles efetivamente repudiaram, nem que sua própria existência dentro de uma área não constitua um problema para os membros da sociedade.

Merton lança-se a uma digressão psicológica: este modo de adaptação, diz ele, ocorre com maior probabilidade quando os alvos culturais e as práticas institucionais foram ambos inteiramente assimilados pelo indivíduo e embebidos de afeto e de altos valores, sem que os caminhos institucionais acessivos conduzam ao êxito. Daí resulta um duplo conflito: a obrigação moral assimilada, de adotar os meios institucionais, conflita com as pressões para recorrer a meios ilícitos (os quais podem atingir o alvo) e o indivíduo não pode utilizar meios que sejam ao mesmo tempo legítimos e eficientes. O sistema competitivo é mantido, mas o indivíduo frustrado e que encontra empecilhos que não pode sobrepujar, é excluído do sistema. O derrotismo, o quietismo e a resignação são manifestados em mecanismos de fuga que posteriormente o levam a “fugir” dos requisitos da sociedade. É assim um expediente que resulta do fracasso, continuado em aproximar-se da meta por meios legítimos, e da incapacidade em usar a rota ilegítima devido às proibições assimiladas; e este processo ocorre quando ainda não se deu a renúncia à concepção do valor supremo atribuído ao atingimento do êxito. O conflito é resolvido, abandonando-se ambos os elementos conflitantes: os fins e os meios. A fuga é completa, o conflito é eliminado e o indivíduo é assocializado.

Contudo, se este indivíduo é condenado na vida real, pode transformar-se em fonte de satisfação na vida da fantasia. Assim, Kardiner observou que tais figuras do folclore contemporâneo e da cultura popular erguem “a moral e a auto-estima pelo espetáculo do homem que rejeita as idéias correntes e expressa seu desdém por elas”. No cinema, o protótipo é, evidentemente, o “vagabundo” de Charlie Chaplin (“Carlitos”).

É ele o João-ninguém, e está muito consciente de sua própria insignificância. Ele é sempre o alvo de zombaria de um mundo louco e desconcertante, no qual ele não tem lugar e do qual constantemente foge para dentro de uma atitude satisfeita de vagabundagem. Ele está livre dos conflitos porque abandonou a busca da segurança e do prestígio, e está resignado à falta de qualquer pretensão de virtude ou de distinção. (Retrato preciso do caráter da Adaptação IV). Sempre se envolve no mundo por acidente. Ali ele encontra maldade e agressão contra os fracos e incapazes, e contra isso não pode reagir. No entanto, sempre, apesar de si mesmo, torna-se o campeão dos injustiçados e dos oprimidos, não pela virtude de sua grande habilidade de organização, mas por força da simples e tosca esperteza pela qual ele procura a fraqueza do ofensor. Ele sempre permanece humilde, pobre e isolado, mas desdenhoso do incompreensível mundo e de seus valores. Portanto, ele representa o personagem do nosso tempo, que está perplexo ante o dilema de ou ser esmagado na luta a fim de alcançar as metas do sucesso e do poder (ele o alcança uma vez, no filme Em Busca do Ouro) ou de sucumbir fugindo das mesmas numa resignação sem esperança. O vagabundo de Carlitos representa um grande alívio, pois exulta em sua habilidade de ser mais esperto que as forças perniciosas alinhadas contra si e proporciona a cada homem a satisfação de sentir que a derradeira fuga dos objetivos sociais, rumo à solidão, é um ato de escolha e não um sintoma de sua derrota. Mickey Mouse é uma continuação da saga de Chaplin.

Por fim, embora as pessoas que exibem este comportamento desviado – o dos deserdados sociais – possam gravitar em direção a centros onde entrem em contato com outros vagabundos, e embora possam partilhar da subcultura desses grupos divergentes, suas adaptações são grandemente particulares e isoladas, em vez de serem unificadas sob a égide de um novo código cultural.

Quinto tipo de adaptação: REBELIÃO

(Metas e meios recusados e substituídos)

Esta adaptação conduz os homens que estão fora da estrutura social circundante a encarar e procurar trazer à luz uma estrutura social nova, isto é, profundamente modificada. Ela pressupõe o afastamento dos objetivos dominantes, e dos padrões vigentes, os quais vêm a ser considerados como puramente arbitrários. E o arbitrário é precisamente aquilo que nem pode exigir sujeição, nem possui legitimidade, pois poderia muito bem ser de outra maneira. Em nossa sociedade, os movimentos organizados para a rebelião, aparentemente, almejam introduzir uma estrutura social na qual se adotariam medidas para uma correspondência mais estreita entre o mérito, o esforço e a recompensa.

Merton destaca a diferença entre “rebelião” e “ressentimento” – conceito originário de Nietsche e desenvolvido sociologicamente por Max Scheeler – onde se somam, primeiro, sentimentos difusos de ódio, inveja e hostilidade; segundo, um senso de impotência para expressar, ativamente, tais sentimentos contra a pessoa ou estrato social que os evoque; terceiro, a consciência contínua desta hostilidade impotente. O ponto essencial que distingue o ressentimento da rebelião é que o primeiro não envolve uma genuína mudança de valores. O ressentimento implica uma atitude “uvas verdes” que simplesmente afirma que os objetivos desejados, mas não atingíveis, na verdade não encarnam os valores apreciados:  afinal, a raposa da fábula não diz que renuncia ao gosto pelas uvas; diz apenas que precisamente aquelas uvas não estão maduras...

Pelo contrário, a rebelião envolve uma genuína transvalorização, em que a experiência direta ou vicária da frustração conduz à total denúncia dos valores anteriormente apreciados. A raposa rebelde simplesmente renuncia ao gosto geral pelas uvas maduras. No ressentimento, a gente condena o que secretamente ambiciona; na rebelião a gente condena a própria ambição. Mas, embora as duas coisas sejam distintas, a rebelião organizada pode movimentar um vasto reservatório dos que acumulam ressentimento, e de descontentes, à medida que se tornam agudas as deslocações institucionais.

Quando o sistema institucional é considerado como a barreira à satisfação de objetivos legitimizados, está preparado o palco para a rebelião como reação adaptativa. Para se passar à ação política organizada, não somente deverá ser repudiada a lealdade à estrutura social predominante, como também deverá ser transferida a novos grupos possuídos por um novo mito.

A função dual do mito é localizar a fonte de frustrações em larga escala, na estrutura social, e delinear uma estrutura que, presumivelmente, já não provocará a frustração os indivíduos merecedores. É um mapa para ação. Confronta-se com o próprio mito dos conservadores: qualquer que seja a fonte de frustração da massa, ela não será encontrada na estrutura básica da sociedade.

O mito conservador assegura que essas frustrações estão na natureza das coisas e ocorreriam em qualquer sistema social: “O desemprego em massa, periódico, e as depressões dos negócios, não podem ser eliminados por atos de legislação; é como uma pessoa que se sente bem hoje, e mal no dia seguinte.” Ou, se não se adote a teoria da inevitabilidade, então se apega à doutrina do ajustamento gradual e superficial. “Umas poucas mudanças aqui e ali, e teremos as coisas funcionando tão suavemente quanto possível”. Ou, talvez, apregoa a doutrina que transfere a culpa da estrutura social para o indivíduo que “fracassa”, já que 

“realmente, neste país, todo indivíduo consegue atingir o grau de prosperidade que almeja”. (*)

Os mitos da rebelião e do conservadorismo, ambos trabalham na direção de um “monopólio da imaginação”, procurando definir a situação em termos tais que encaminhem o frustrado em direção à Adaptação V, ou o afastem dela. É acima de tudo o renegado que, embora bem colocado na vida, renuncia aos valores vigentes, que se torna o alvo da maior hostilidade entre aqueles do seu grupo original, pois ele não só lança dúvidas sobre os valores, como o faz o grupo rebelde, como também ele significa que o grupo conservador tem sua afinidade quebrada. No entanto, como tem sido observado com bastante freqüência, os organizadores dos ressentidos e dos rebeldes em grupos revolucionários são tipicamente membros de uma classe em ascensão, em vez de provirem dos estratos mais deprimidos.

A anomia, como vimos, é fruto do conflito entre os valores culturalmente aceitos e as dificuldades socialmente estruturadas em viver de acordo com esses valores. É esse conflito que exerce pressão para os desvios de comportamento, e o rompimento do sistema normativo. Contudo, o resultado da anomia pode ser apenas um prelúdio para a formação de novas normas, e é esta reação que temos descrito como “rebelião”, na tipologia da Adaptação.

Quando a rebelião se limita a elementos relativamente pequenos e impotentes numa comunidade, fornece um potencial para a formação de subgrupos, alienados do resto da comunidade porém unificados entre si. Este padrão é exemplificado pelos adolescentes afastados da sociedade, que se agrupam em turmas ou se integram num movimento de juventude com uma própria subcultura distintiva. Esta reação à anomia tende, contudo, a ser instável, a menos que os novos grupos e normas sejam suficientemente isolados do resto da sociedade que os rejeita.

Quando a rebelião se torna endêmica numa parte substancial da sociedade, proporciona um potencial para a revolução, a qual reformula tanto a estrutura normativa quanto a social. É neste sentido que recente estudo do papel mutável da burguesia da França no século XVIII amplia, significativamente, a atual concepção de anomia.

__________________________________________________________________________

(*) É nesse quadro, conservador, fortemente marcado pelas condições históricas e sociais americanas, que se insere, compreensivelmente, as opiniões de Berne sobre Argumento e cultura citados atrás.  

Análise Transacional e Tipos de Adaptação
Seria pretensioso, ou pelo menos ingênuo, pretender uma equiparação perfeita, linear, entre os Tipos de Adaptação estudados por Robert Merton e os tipos de Argumentos classificados pela Análise Transacional de Eric Berne e sucessores.

Há inclusive áreas de certo modo imprecisas, ambíguas e cambiáveis em ambos os campos teóricos. De parte da AT, diz a conhecida autora Fannita English: “Em minha opinião, um Argumento é uma combinação bastante complexa, com algumas páginas que se sucedem seqüencialmente, e outras não; com altos e baixos em seu conteúdo; com inversões mágicas e suposições mágicas que podem se tanto positivas como negativas”. Claude Steiner, como vimos, afirma que “condições opressivas... forçam as pessoas a assumirem, Argumentos trágicos” – e isso dá margem a prever que outros tipos de condições sociais, não tão opressivas, forcem igualmente pessoas a assumir outros tipos de Argumento, ainda que não tão destrutivos como os hamárticos.

Por mim, penso que, no processo de adaptação do indivíduo, ocorrido desde a primeira infância (que é um processo psicológico mas também social) – formativo do Argumento – há quantidade bastante elevada de mensagens proibitivas (Mandatos), (talvez mesmo, quem sabe, todos os Mandatos) fixadas na Criança Adaptada do indivíduo. Desse total, um cômputo especial se destaca, seja por sua coerência interna, seja pela intensidade com que foi vivencialmente gravado, seja ainda pela forma com que corresponde, malignamente, às próprias disposições genéticas do indivíduo – e esse cômputo delineia seu Argumento de Vida pessoal. Porém “matéria” para os demais Argumentos continua existindo. Afinal, os Mandatos não são diretos, objetivos, coerentes e verbais – porém mágicos, irracionais e pré-conscientes, e eles expressam primariamente, em doses variáveis, uma carência de Amor e uma afirmação de Medo a que todos nós, na infância, fomos submetidos. É nesse quadro básico, que determinado cômputo de proibições prevalece, e depois se perpetua sob a forma de um Argumento específico.

Porém, há espaço conceitual para se admitir gambitos em Argumentos. Conheço, de perto, caso de um jovem prevalecentemente Empatador que – sob condições externas de pressão muito ameaçadoras – redecidiu-se por um Argumento de Escalador. Outro, reconhecido como Perdedor hamártico – desesperado e pré-suicida – adaptou-se, após terapia, a um Argumento “melhor” (se é possível a expressão): tem hoje metas, cumpre-as pela metade e racionaliza a frustração (Empatador). Franco Del Casale aponta a evidência de que o Escalador, por sua vez, é um Perdedor hamártico em potencial: ele conserva-se todo o tempo no Contrargumento, única forma de não enfrentar o final trágico do Argumento.

Obviamente, não estou defendendo a idéia de que os Argumentos se mudem a mercê de circunstâncias fortuitas. Ou sequer que eles mudem facilmente. Um Argumento é, digamos assim, uma modelagem mágica dos meios internos do indivíduo, de forma a irracionalmente “protegê-lo”, enquanto mantido numa única e previsível alternativa de vida. A forma mágica dessa modelagem é tremenda (vivência catastrófica). Mas condições extremas podem neutralizá-la, ou mesmo alterá-la. Eric Berne dizia, por exemplo, que há três formas de o indivíduo romper o Argumento: 1) terapia; 2) um grande amor; 3) uma catástrofe: revolução, guerra, etc. Pelo menos uma das três, sem dúvida, expressa fatores sociais externos...

Sem tentar construir, como disse, um paralelismo absoluto entre as duas teorias, devo informar que, da parte de Robert Merton, insiste ele, duas vezes, em seu Sociologia – Teoria e Estrutura, que está examinando modos de adaptação a contradições entre a estrutura cultural e a sociedade – e não tipos de caráter ou personalidade.

Assim, diz ele, indivíduos apanhados em tais contradições (modos x meios) podem mover-se de um tipo de adaptação para outro, e efetivamente o fazem. Ele conjectura por exemplo, que alguns ritualistas, conformando-se meticulosamente com as regras institucionais, e de tal modo embebidos nos regulamentos que se tornam “virtuosos” da burocracia, submetem-se de modo tão extremo porque estão sujeitos à ação do sentimento de culpa engendrada por anterior inconformidade com as regras (isto é, Adaptação II). Também a passagem ocasional da adaptação ritualística para espécies impressionantes de adaptação ilícita é bem documentada em histórias de casos clínicos e freqüentemente estabelecem temas cheios de introspecção. Não é raro que a períodos de extrema submissão se sigam explosões de rebeldia.

Mesmo assim, nota Merton, esses moldes são presumivelmente mais freqüentes em certos estratos e grupos sociais do que em outros. Ele afirma, assim, que seu estudo não fez mais que erigir uma armação analítica para posterior pesquisa sociológica aprofundada.

*   *   *

Contudo, há notáveis componentes comuns entre os dois constructos teóricos:

1 – Tanto Merton como Berne definem seus tipos como formas de adaptação. Merton mantém inclusive esse nome na listagem dos tipos que os indivíduos assumem face à contradição metas-e-meios que a sociedade lhes oferece. Berne dá o nome de Criança Adaptada aquela parte do universo emotivo do indivíduo que assume o Argumento de Vida.

2 – Tanto Merton como Berne encaram essa adaptação como patologia. Merton a chama, textualmente, de Patologia Social, extensível a todas as opções, exceto à I, Conformidade (veremos isso a seguir). Berne a classifica, como era de se esperar, como Patologia psiquiátrica.

3 – Tanto Merton como Berne consideram seus tipos como fenomologicamente estáveis, coerentes em seu campo de ação e previsíveis. Tanto uns como outros desempenham papéis ! Tanto uns como outros são atores em suas vidas, dentro de um cenário de desafios reais... e não propriamente autores.

4 – E, talvez o principal, tanto Merton como Berne (aqui, no caso, mais os seus sucessores) reportam-se, para suas respectivas classificações, ao quadro geral de metas do indivíduo: como ele as cria, ou as assume, ou reage face às dificuldades de realizá-las. Em Merton – nem precisaria repetir – a classificação se faz à discrepância entre as metas que a sociedade lhe exige e os meios que ela própria lhe põe a disposição para realizar. Em AT, a classificação se faz – mostrado sucintamente – pelo seguinte quadro:

Triunfador – fixa suas metas autonomamente, com critérios realistas, e as cumpre.

Vencedor – Cumpre as metas que os limites de seu Argumento permitem. Não pode mudá-las. Contudo tem, internamente, boa programação para chegar até elas.

Escalador – Cumpre suas metas não importa como, sem piedade nem escrúpulos. É implacável nesse objetivo.

Empatador – Chega perto de suas metas mas jamais as alcança integralmente. Cumpre apenas parte dos objetivos a que se propõe. “Empata” na vida.

Perdedor banal – Não se propõe metas. Na verdade, passa pelo mundo, mas não vive o mundo: é vivido. Trabalha em atividades previamente definidas por outrem.

Perdedor hamártico – Tem metas absurdas, fantasiosas, destrutivas. Assume riscos não calculados. Suicida potencial ou real.

Vejamos, com base em tudo isso, as correlações entre as duas formas de adaptação:

1. CONFORMIDADE

Aceita as metas e os meios


Merton diz, como vimos, que é a mais difundida forma de adaptação. “Se assim não fosse, não se poderia manter a estabilidade e a continuidade sociais.” Por isso, por se tratar de comportamento não-desviado, retira dela – de maneira muito técnica – o diagnóstico de Patologia Social. (Vê-se que estamos lidando com um caudatário da conservadora Sociologia norte-americana: ainda que não anunciado expressamente, a “normalidade social” é identificada à conformidade).


Qual seria seu Argumento de referência ? Em primeiro lugar é de se perguntar a que estariam condenados indivíduos que aceitam e incorporam, como seus, as metas culturais prevalecentes, bem como os meios sociais disponíveis para realizá-las... mas que são, para tanto, insuficientes. Eles estariam destinados a cumprir apenas parte de tais metas – ou melhor, apenas aquela parte para os quais os meios ainda conseguem se desincumbir. Eles cumprirão apenas parte dos objetivos a que se propôs. Trata-se do Argumento típico de Empatador.


Contudo, a observação de Merton de que a Conformidade é forma de adaptação mais difundida, deixou-me, momentaneamente, em dúvida. Porque a forma de adaptação mais difundida, visto pela AT, é a do Perdedor banal: o homem-massa, sem metas próprias, sem desafios de vida – massa de manobra de quaisquer sistemas político-sociais. Muitos deles chegam a constituir “um bom membro da comunidade” – e é tudo. Outros simplesmente sobrevivem, mediocremente.  


Creio que essa discrepância prende-se significativamente à diferença entre a visão norte-americana e a visão latino-americana (terceiro-mundista) da sociedade. “Massa conformada” nos Estados Unidos (automóvel – alto consumo – casa nos subúrbios) e “massa conformada” no Brasil (favela – pentes Flamengo – trens da Central) apresentam diferenças gritantes, não apenas sócio-econômicas quanto psicológicas e ideológicas (quando não seja, no nosso caso, muitas vezes por deficiência proteínica).


Merton, tanto como Berne, tem uma visão em última análise norte-americana do mundo. Na América, sociedade bem mais dinâmica e afluente, historicamente mais participativa (e mais bem alimentada), a figura do Empatador deve ser, estatisticamente, bem mais freqüentemente observada do que no Brasil. (Quem já viveu lá creio que concordará comigo).


Note-se que para a constituição dessa adaptação – Empatador – o indivíduo deve eleger metas de vida... cuja realização acabam incompletas. Eu sempre imagino o Empatador com um indivíduo de um lado muito vulnerável à propaganda comercial (por exemplo) e de outro muito confiante nos méritos da companhia para a qual trabalha, sob salário, além de muito patriótico, muito zeloso de suas instituições políticas e sociais. (No caso, por exemplo, o American Way of Life). As coisas não se coadunam, daí que eu imagino que os Empatadores – com suas frustrações latentes e não compreendidas, e seu zelo pela conformidade social – formem o caldo de cultura da direita política, nas sociedades avançadas. Mas, claro, clinicamente falando, há outros casos de Empatadores.


Mantendo a perspectiva de Merton, podemos seguramente relacionar o tipo de Adaptação I – Conformidade – ao Argumento de Empatador.

*   *   *

Contudo, podemos fazer, por conta própria, um pequeno desvio do pensamento básico desse sociólogo.

Tal pensamento apóia-se, como vimos, na evidência de que haveria insuperável discrepância entre as metas geradas pela sociedade, e interiorizadas pelo indivíduo, e os meios que essa mesma sociedade põe à sua disposição para consecução de tais metas. Todas as formas de Adaptação, estudadas por Merton, têm por pano de fundo esta contradição.

No entanto, pode haver caso em que não haja, em plano irredutível, tal contradição. Considerando que os pais são, na excelente colocação de Erich Fromm, agentes psíquicos da sociedade, pode haver caso em que as metas sociais, repassadas ao indivíduo, em sua infância – ao longo do processo de matriz do Argumento – sejam compatíveis não só com as potencialidades básicas de sua personalidade, como também com as possibilidades concretas – isto é, políticas e econômicas – do seu cenário social.

Nesse caso, teríamos, claro, a matriz do Argumento de Vencedor.

Note-se que o exemplo clássico do Argumento de Vencedor, apresentado por Berne, e desde então difundido pela maioria do material didático de Análise Transacional, refere-se ao “Argumento do médico de sucesso, filho de médico de sucesso – mas não necessariamente bem sucedido em outros campos de sua vida.”

*   *   *

2. INOVAÇÃO

Aceita as metas, recusa os meios


Considero uma pena que Merton tenha comprometido termo tão bonito de linguagem para definir uma área que vai do aético ao sórdido.


Isso porque trata-se da “inovação” – melhor dito, dos atalhos – tomados aqui e ali pelo indivíduo imbuído das metas culturais de sucesso e ascensão que a sociedade exige dele, mas tendo não só se descartado dos meios regularmente disponíveis, como principalmente, dos próprios valores morais dessa sociedade.


Inovação não quer dizer necessariamente crime. Pode ficar adstrito meramente a manobras, espertezas, golpes e impiedades – praticamente impossíveis de serem enquadrados por lei. (Nem tampouco crime é necessariamente inovação: vide casos de consumo de tóxicos e homicídios passionais). Contudo, a conduta de vida – inspirada ininterruptamente no “sucesso a qualquer preço” – beira continuamente às margens entre o legal e o ilegal, quando não invade diretamente o campo da criminalidade. (O termo “inovação”, usado neste contexto, me lembra a expressão, no Brasil, “contabilidade criativa”, conhecido eufemismo para a sonegação fiscal).


Merton cita, no capítulo Inovação, todo o panorama do business americano (aqui, sim, o Brasil teria muito a contribuir) marcado por habilidosas fraudes e compensadores recursos anti-éticos, que abrem os “criativos” caminhos do “sucesso a qualquer preço”. Parte dessa descrição já apresentamos atrás. É interessante notar que Merton dá ênfase ao papel de imigrantes nessa constelação (e, ao longo do capítulo, chega a analisar o próprio papel de mafiosos, como Costello, em Nova Iorque). Cita Franz Alexander, in Personality in Nature, Society and Culture, A.A.Knopf. N.York, 1953):


“Pacientes oriundos de norte-americanos da segunda geração, membros de famílias de emigrantes, e... de um grupo de minoria racial que o papel do pai é muito importante no sentido de incutir no filho uma preocupação dominante em relação ao êxito monetário. Tal como o explica, ‘um resultado habitual é que o filho, usurpando o lugar do pai no afeto da mãe, assim como em muitos aspectos materiais, desenvolve tremenda ambição. Quer justificar todas as esperanças e sacrifícios da mãe e assim acalmar sua consciência em relação ao pai. Há somente um meio de realizar essa finalidade. Ele deve ter bom êxito, custe o que custar. Na hierarquia de valores, o sucesso torna-se supremo, sobrepujando tudo o mais, e o fracasso torna-se equivalente ao pecado...Conseqüentemente, todos os outros vícios tais como a insinceridade nas relações humanas, a deslealdade na concorrência, a infidelidade, a desconsideração para com os outros, parecem não ter a menor importância, relativamente; e então surge o formidável fenômeno do impiedoso carreirista, obcecado pela única idéia da autopromoção, caricatura do homem que se fez por si mesmo, ameaça à civilização ocidental cujos princípios ele reduz a um absurdo’”.


(Confesso que me ocorre, nesse quadro, o nome de Paulo Maluf – mas é uma observação que pretendo subtrair ao editar o presente trabalho).


Esse tipo de Adaptação – INOVAÇÃO – corresponde, sem maior discrepância, ao Argumento de Escalador. Mesmo quando Merton vai aos extremos de analisar a figura do mafioso, ainda aqui a teoria clássica da AT cabe bem, ciente que é do fato de ser o Escalador, como lembramos atrás, um Perdedor hamártico em potencial. Afinal, o Poderoso Chefão pode acabar previsivelmente sua vida tanto solitário e caduco, numa mansão-fortaleza de 20 milhões de dólares (final de Escalador), como setenciado à prisão perpétua, ou metralhado à traição, num restaurante de Nova Iorque (final de hamártico).


O mesmo é válido, consideradas as proporções, para qualquer “poderoso chefão”, cuja vida corre pautada pelo “sucesso a qualquer preço”.

3. RITUALISMO

Recusa as metas, aceita os meios

O ritualismo é um tipo de reação em que as aspirações culturalmente definidas são abandonadas – ou, penso eu, jamais foram realmente aceitas – enquanto, mesmo assim, segundo um depoimento a Merton, “a gente continua a acatar, quase compulsivamente, as normas institucionais”.

Merton preocupa-se sobre se acaso estaria correto manter, para o Ritualismo, o rótulo de “comportamento divergente”, patológico. Isso porque, diz ele, desde que tal adaptação “é uma decisão interna, e desde que o comportamento em branco é institucionalmente permitido, embora não seja culturalmente preferido, não é geralmente considerado como ‘um problema social’”.

A dúvida de Merton não apenas denota, mais uma vez, o conservadorismo de sua ótica, como também – e é isso o que nos interessa – a parcial superposição entre os modos de Adaptação I e III: Conformidade e Ritualismo, ambas permitidas institucionalmente. Ou então, como vimos, a eventual superposição, em termos sociais, entre os Argumentos de Empatador e Perdedor Banal.

Diz Merton: as pessoas íntimas dos indivíduos que estejam fazendo esta espécie de adaptação podem “ter pena deles”. Estes, por sua vez, expressam sua filosofia numa série de clichês culturais: “Não estou pondo o meu pescoço para fora”, “não aspire alto e você não ficará desapontado”, etc. Ou “estou satisfeito com o pouco que tenho”. Tudo isso casa-se muito bem com a descrição do Argumento de Perdedor Banal, originalmente por Franco del Casale, e transmitido em meu citado livro. Alguns tópicos: Carícia que mais recebe: Lástima. Sua atribuição (algo que ele gravou na infância sobre si mesmo): “Coitadinho...”. Sua Sentença (sobre o mundo, também gravada na infância): “Bem-aventurados os pobres...”. Sua Permissão negativa: “Seja fraco, estúpido, débil”. Seu Argumento no tempo: Nunca (nunca conseguindo nada, nunca sendo alguém). Seu Final de Argumento: inútil.

“O síndrome do ritualista social... é a perspectiva do empregado assustado, do burocrata zelosamente conformista, na gaiola da caixa da empresa bancária particular, ou no escritório da empresa de utilidade pública. Em poucas palavras, é o modo de adaptação para procurar, individualmente, uma fuga particular dos perigos e frustrações que lhes parecem inerentes na competição pela obtenção dos objetivos principais, através do abandono de tais objetivos, agarrando-se o mais estreitamente possível às rotinas seguras e às normas institucionais”. 

Merton tem mais informações interessantes. Diz ele que “as situações modeladas pela estrutura social que convidam à reação ritualista” têm sido reproduzidas experimentalmente em laboratórios. O psicobiologista Howard S. Liddell, com efeito, reproduziu essas condições em sua série de experiências. Um exemplo, entre muitos: Um bode... é trazido ao laboratório cada dia, e submetido a uma prova simples: cada dois minutos um aparelho de telegrafia bate uma vez por segundo, durante dez segundos seguidos de um choque aplicado à sua perna dianteira. Depois de vinte combinações diárias de choques e sinais, o bode é devolvido a seu pasto. Logo ele adquire um satisfatório nível de habilidade motora e aparentemente adapta-se bem a este procedimento de linha-de-montagem. Dentro de seis ou sete semanas, contudo, o observador nota que se desenvolveu insidiosamente uma alteração no comportamento do animal. Ele vem de boa vontade ao laboratório, mas, ao entrar, exibe uma certa deliberação afetada, e suas reações condicionais são muitíssimo precisas. Parece estar procurando ‘fazer a coisa certa’. Há alguns anos, nosso grupo começou a chamar tais animais de “perfeccionista”... Descobrimos que no laboratório de Pavlov era usada a expressão “comportamento formal”, para caracterizar tal conduta do cão.

Isso, inclui Merton, parece apresentar forte semelhança ao que descreveu como “síndrome do ritualista social”, que “reage a uma situação na aparência ameaçadora, e que provoca desconfiança, agarrando-se o mais estritamente possível às rotinas seguras e às normas institucionais.”

Reporta-se também à descrição de Mira y López (in Psychriatry in War, Academy of Medicine, N. York, 1943) sobre os seis estágios do medo humano (o primeiro vem descrito a seguir):

Prudência e moderação: Observado exteriormente, o paciente parece ser modesto, prudente e sem pretensões. Por meio de automoderação voluntária, ele limita seus objetivos e ambições, e renuncia aos prazeres que acarretam risco ou exibição. O indivíduo em tal estágio, já está sob a influência inibitória do medo. Reage escapando profilaticamente da situação que se aproxima. Introspectivamente, o paciente ainda não se acha consciente de estar com medo. Ao contrário, está até um tanto auto-satisfeito e orgulhoso porque se considera dotado de maior previsão que outros seres humanos.

É assim um medo difuso, inconsciente, face aos desafios da vida, entranhado na personalidade, que o leva a opção ritualista, e cimenta em sua vida o Argumento de Perdedor Banal.

4. RETRAIMENTO

Não aceita nem os modos nem os meios.



É, como diz Merton, a forma de adaptação de pessoas “que estão, para se falar estritamente, na sociedade, mas não são da sociedade. Sociologicamente tais pessoas constituem verdadeiros estranhos. Pertencem a esta categoria algumas das atividades adaptativas dos psicóticos, artistas, párias, proscritos, errantes, mendigos, bêbados crônicos e viciados em drogas. Eles renunciaram aos objetivos culturalmente prescritos e o seu comportamento não se ajusta às normas institucionais”.

Claro, nem precisaríamos continuar: ressalta-se aqui, claramente, o Argumento de Perdedor hamártico. Note-se, contudo, que Merton separa, desse “comportamento desviado”, outros casos de Perdedores hamárticos, como os ligados ao crime e à delinqüência juvenil, e os remete à Adaptação II – Inovação. O síndrome de retraimento, para ele, representa forma de comportamento desviado não publicamente registrado nas estatísticas de contabilidade social, como no caso de crimes (contudo, observo eu, é registrado nos casos de mendicância, alcoolismo e consumo de drogas).

O síndrome de retraimento – continua ele – tem sido identificado, durante séculos, sob o rótulo de acídia (preguiça), considerado pela Igreja Católica Romana como um dos pecados mortais. Tal como a indolência e o torpor, no qual “os poços do espírito secam”, a acídia tem interessado os teólogos desde a Idade Média, e ocupado a atenção de literatos de ambos os sexos, pelo menos desde o tempo de Langland e Chaucer, passando por Burton, até Aldous Huxley e Rebecca West. ‘Inúmeros psiquiatras lidaram com a acídia na forma de apatia, melancolia e anedonia. Mas é singular que os sociólogos tenham dispensado pouca atenção a tal síndrome”.

Ressalte-se que toda essa tese desenvolvida tendo por pano de fundo o conceito de Anomia, “simultaneamente formulado – como informa Merton – por R.M. MacIver e David Riesman” (em A Multidão Solitária, Ed. Perspectiva, São Paulo, 1971). “Uma vez que suas formulações são substancialmente semelhantes, o que se diz de uma pode-se dizer de ambas.” E transcreve: “Anomia, diz MacIver – o qual adota a grafia da palavra tal como era usada no século XVI (‘anomy’, enquanto outros adotam ‘anomie’) – significa o estado de espírito de alguém que foi arrancado de suas raízes morais, que já não segue quaisquer padrões mas somente necessidades avulsas, que já não tem qualquer senso de continuidade, de grupo e de obrigação. O homem anônimo tornou-se espiritualmente estéril, reage somente diante de si mesmo, não é responsável para com ninguém. Ele ri dos valores de outros homens. Sua única fé é a filosofia da negação. Vive sobre a débil linha da sensação entre nenhum futuro e nenhum passado”. E acrescenta: “A anomia é um estado de espírito no qual o senso de coesão social – mola principal da moral – está quebrado ou fatalmente enfraquecido”.

Está claro que esta descrição de Anomia aplica-se, mais que a qualquer outra, à Adaptação IV – Retraimento. Assim como é claro, aos conhecedores da Análise Transacional, que essa mesma descrição é muito apropriada à Posição Existencial NOK-NOK (nihilista), característica do Argumento de Perdedor hamártico.

5. REBELIÃO

Não aceita metas nem meios – e os substitui.

Ao leitor poderá parecer que, por eliminação, o Argumento correspondente a este último tipo de Adaptação é de Vencedor ou Triunfador (o que resta a ser mencionado). Mas não me parece que seja isso.

Vejamos de novo o conceito de Merton: “Esta forma de adaptação conduz os homens que estão fora da estrutura social circundante a encarar e procurar trazer à luz uma estrutura social nova, isto é, profundamente modificada. Ela pressupõe o afastamento dos objetivos dominantes, e dos padrões vigentes, os quais vêm a ser considerados como puramente arbitrária. E o arbítrio é precisamente aquilo que nem pode exigir sujeição, nem possui legitimidade, pois poderia muito bem ser de outra maneira. Em nossa sociedade, os movimentos organizados para a rebelião, aparentemente, almejam introduzir uma estrutura social na qual os padrões culturais de êxito seriam radicalmente modificados e na qual se adotariam medidas para uma correspondência mais estreita entre o mérito, o esforço e a recompensa.

Claro, Merton, visivelmente conservador – e o prova quando acusa irritadamente Freud e Fromm de “anarquistas”, pois estes partem da evidência de que o contexto social seja fundamentalmente opressivo, em qualquer caso – parece não tratar com muita simpatia a opção de Rebelião. Grava-a também como Patologia Social, o que, dentro da metodologia do seu trabalho, era de se prever. Contudo, é bastante inteligente e perspicaz para notar a especificidade deste tipo de adaptação:

“Esta quinta alternativa – diz ele – está num plano claramente diferente das demais. Representa uma reação de transição que procura institucionalizar novos objetivos e novos procedimentos a serem compartilhados por outros membros da sociedade. Refere-se assim a esforços para mudar a estrutura cultural e social existente, ao invés de acomodar esforços dentro dessa estrutura.”

Mais ainda, Merton tem a fineza de distinguir, como vimos, rebelião, de ressentimento – isto é sentimentos de ódio, inveja, hostilidade, somados à impotência de expressá-los.  “O  ponto essencial que distingue ressentimento da rebelião é que o primeiro não envolve uma genuína mudança de valores”.

Berne, que compartilha com Merton o conservadorismo político e social, igualmente gravou “rebelião” como Patologia (psiquiátrica), bem como o modo de Adaptação específica, estruturada sob a forma de Criança Adaptada Rebelde. Em termos pessoais e clínicos, o conceito é totalmente correto (principalmente porque intimamente identificado à emoção de Ressentimento) – mas, em termos mais prosaicos, práticos, a teoria tende a identificar toda rebelião política e social – revolução, etc. – como expressão de patologia psiquiátrica. Mais tarde, surgiu, na América Latina, a figura teoricamente absurda de “Criança Rebelde Positiva” para redimir casos clássicos de rebelião moralmente justificada. No entanto, como nota Franco del Casale, uma rebelião justificada é processada pela Criança Livre, com emoção autêntica de Raiva, associada à ética, adequação e objetividade do Adulto, bem como à proteção e indignação do Pai.

Assim, o que fica em aberto, fundamentalmente, é como – isto é, através de que motivações psicológicas – o indivíduo vai optar pela Rebelião, vai envidar “esforços para mudar a estrutura cultural e social existente, ao invés de acomodar esforços dentro dessa estrutura” (os grifos são de Merton).

Se afastarmos, por motivos óbvios, da alternativa de Rebelião, os dois modos mais evidentes de acomodação social – os tipos de Adaptação I e III (Conformidade e Ritualismo), sustentados, respectivamente, pelos Argumentos de Empatador e Perdedor Banal, podemos notar que todos os demais Argumentos – Hamártico, Escalador e Vencedor – podem se inserir igualmente, nessa opção especial.

Merton observa que “quando a rebelião se limita a elementos relativamente pequenos e impotentes numa comunidade, fornece um potencial para a formação de subgrupos, alienados do resto da comunidade, porém unificados entre si. Este padrão é exemplificado pelos adolescentes afastados da sociedade, que se agrupam em turmas ou se integram num movimento de juventude com sua subcultura própria distintiva”.

No entanto, ele poderia exemplificar este mesmo padrão, com muito mais riqueza – e com os mesmos elementos constitutivos – mencionando a formação e atuação do Partido Comunista na sociedade burguesa. Ali estão, também, em geral, poucos e impotentes elementos, que formam subgrupos alienados do resto da comunidade, porém unificados entre si. Eles se propõem “trazer à luz uma estrutura social nova, isto é, profundamente modificada”. E é justamente dentro desse programa geral, o mais notório do século XX – que não compete agora sequer  comentar, pois exigiria volumes – que o século pôde ver exemplos ciclópicos de Argumentos – seja de Vencedor, como Tito; Escalador, como Stalin; ou de Perdedor hamártico, como Che Guevara.

(Direi, para encerrar esta menção ao PC, ser irônico que, quando no poder, propicie ele, em geral, mais que qualquer sistema político da atualidade, condições para a conformidade acachapante, sob a forma de férrea organização burocrática, que favorece o Ritualismo. Existem exceções, é claro).

Há um grande leque de variantes – algumas muito meritórias – em qualidade e intensidade, na postura básica de não aceitar, em si mesmo, metas culturais e meios institucionalizados, normalmente exigidos e oferecidos por uma sociedade enferma. E tentam substituí-los por algo melhor. Russell, Sartre, Picasso, Fromm – de uma forma ou outra – assumiram tal postura.

Os ditames da sociedade, como a conhecemos, não podem ser tomados como parâmetros da “normalidade” psiquiátrica ou social. Sob o dístico Rebelião, há, sem dúvida, espaço para Escaladores ferrenhos e Perdedores suicidas. Mas, por outro lado, não creio que haja campo para um Triunfador sem essa mesma Rebelião – de alguma forma.


CONCLUSÕES EM ABERTO

1. Um sociólogo de direita, Robert Merton, constrói um sistema teórico de Sociologia dirigido (como ele próprio afirma na Introdução do seu capítulo sobre Tipos de Adaptação Individual), “com  todo o rigor contra a premissa falaz, fortemente escudada na teoria freudiana, e também encontrada nos trabalhos de revisionistas de Freud, tais como Fromm, de que a estrutura da sociedade restringe primordialmente a livre expressão dos impulsos nativos fixos do homem e que, por conseguinte, o homem periodicamente irrompe em rebelião contra tais restrições a fim de alcançar a liberdade... A filosofia contida em tal doutrina é, evidentemente, o anarquismo cru”. Curiosamente, contudo, as categorias de seu sistema, ou melhor, os Tipos de Adaptação Individual que analisou, vão corresponder, com alta taxa de coerência, aos Argumentos de Vida conceituados por um teórico de formação freudiana, como Berne, que citava continuamente Freud em apoio às suas idéias, e que insiste, em seu último livro, que “em hipótese alguma a Análise Transacional pode ser considerada como ‘anti-freudiana’”.

2. Um psicoterapeuta de direita, Eric Berne, constrói um sistema teórico de Psicologia, calcado fundamentalmente na figura do Argumento de Vida que, segundo sua formulação original, pouco teria a ver com as condições sócio-culturais em que o indivíduo vive. Claude Steiner, que conviveu com Berne, relata que ele evitava decididamente quaisquer reflexões sociais na formulação de sua AT, porque, segundo o testemunho, “fazer isso era fazer política e ele não queria misturar política com psiquiatria”. Curiosamente, contudo, as categorias do cerne do seu sistema – ou melhor, os tipos de Argumentos de sua Análise Transacional – vão se complementar, com bastante coerência, aos Tipos de Adaptação Individual conceituados e analisados por um dos titulares da Sociologia contemporânea (tipos esses, como vimos, gerados precipuamente, por forças sócio-culturais). 

3. Afastadas, então, as ideologias (e idiossincrasias) de Merton e Berne – produtos ambos de um mesmo caldo de cultura pragmático e conservador, triunfante na América – é bem possível que estejamos aqui, na junção e afinidade dos tipos sócio-culturais e psicológicos de ambos os sistemas, em presença de um material mais verídico, mais promissor, e de alcance científico maior. Chegamos a um ponto conhecido na apresentação de qualquer teoria: no caso, tanto Merton como Berne, insistem que suas fascinantes formulações são de algum modo incompletas e mereceriam “estudos posteriores mais aprofundados”. A frase soa modesta, mas trocada em miúdos, também implica que: criar é bom, mas avaliar, testar, desdobrar extensivamente o que se criou, é melhor deixar para os outros. Bem, agora é minha vez. Acho que o intrigante paralelismo – mas não a identidade – entre os tipos de Merton e de Berne, que apresentei, mereceria estudos posteriores mais aprofundados.

4. Será que estamos sempre, todos nós, de Marx a Jesus, falando sempre a mesma coisa, sem saber ?

5. Merton classifica todos os seus tipos na categoria de Patologia Social, exceto o primeiro, aquele que aceita tanto as metas culturais da sociedade quanto os meios que ela oferece ao indivíduo. Porém o próprio Merton (que já reconheceu que tais meios são insuficientes para a consecução de tais metas) rotula esta opção de “Conformidade”. É título muito pouco estimulante para quem representaria a Saúde Social, vocês não acham ? A Conformidade como Normalidade ? E no caso de sociedades comprovadamente obsessivas, belicosas, doentes ?

6. Berne, que negava a influência marcante de fatores sócio-culturais na formação do Argumento, deixa escapar, em seu mais importante (e póstumo) livro, uma curiosa nota ao pé de página: “Dizem que, no próximo século, as crianças crescerão em provetas, de acordo com as instruções dadas pelo Estado e pelos pais, e estarão programadas geneticamente. Porém, hoje mesmo, todo mundo cresce em uma proveta de acordo com as instruções dadas pelo Estado e pelos pais, e está programada pelo Argumento”. É surpreendente, tratando-se de Berne, que ele tenha acrescentado, como causa de programação do Argumento, ao lado dos “pais”, o “Estado”. Isso permite um desdobramento interessante: se o Estado é fomentador de patologia psiquiátrica, então sua eventual abolição seria saudável e positiva. Essa visão  (fugaz) coloca Berne não só ao lado de Fichte e Saint-Simon, como também – imaginem – de Marx e Lênin. (Claro, isso não é surpresa para quem conhece a obra de Freud, da qual Berne partiu). Soubesse disso, Merton condenaria Berne como “anarquista”. Injustamente. Foi apenas, ao que eu saiba, uma nota ao pé de página, perfeitamente ignorada na constituição da AT, como a conhecemos.

7. Eu penso – não importa o arcabouço teórico em que vai se colocar isso – que toda sociedade não apenas reprime os desejos profundos e inconsciente da personalidade (Freud), mas também, mais ainda, a possibilidade de um florescimento transcendental e incomunicável da consciência, a possibilidade de Conhecer a Divindade que reside em cada ser humano. Nada disso acontece porque o homem se mantém hipnotizado – pela sociedade, vale dizer, pelo Estado, pelas igrejas organizadas, pelos interesses vigentes. Tal hipnotização é estabelecida pelas primeiras autoridades na infância do indivíduo (pais, em primeiro lugar), sobre sua base genética – processo que, reforçado por um mecanismo próprio, vai redundar, concretamente, em seu Argumento de Vida. (Claro, esta expressão, e mesmo este conceito, são próprios dos adeptos da AT. Mas o condicionamento psicossocial, com sacrifício da humanidade fundamental de cada um, pode ser descrito, sob outros rótulos, não apenas por outras Escolas de Psicologia, ou correntes de Filosofia, como ainda pelo testemunho dos grandes místicos). A sociedade precisa da carne e da pele de cada um (ainda que ofereça compensações pelo defraudamento), daí que o processo de socialização, de civilização, implique num profundo condicionamento – social e historicamente explicado. Estudei este assunto em meu livro Análise Transacional e Caráter Social, tomando por base a teoria de David Riesman. Em última análise, penso que a teoria de Robert Merton reforça (a despeito dele próprio), esta mesma evidência.

8. E penso, também, que já temos teoria demais. Marx, perante a frondosa copa da Filosofia, emitiu, ao que parece, opinião semelhante quando disse que por séculos buscou ela, através de inumeráveis approachs, compreender o mundo, quando a questão era transformá-lo. “Todas as máximas já foram ditas” – observou Stanislac Lec – “resta apenas colocá-las em prática”. Por toda parte, há um excesso incontrolável, acho eu, de NOVAS abordagens, NOVOS constructos, NOVAS especulações em todos os ramos possíveis do conhecimento – sem muito reflexo na qualidade de vida real dos habitantes do planeta. (Pelo contrário, um marciano que observasse hoje a Terra, veria apenas, concretamente, expansão, congestionamento e poluição). Espero, de coração, não ter contribuído com mais água para essa maré montante – mas, ao contrário, tentado obter, em campos díspares já existentes, alguma UNIDADE. O que não seria pouca porcaria.

Rio de Janeiro, 06 de agosto de 1986.
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